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Chegamos à segunda dentição. O leitor encontrará, neste nú-
mero, longa conversa com Márcio Souza, autor brasileiro que tran-
sita entre o teatro, a literatura e o cinema. Souza tem atuação e 
ação fundamentais para se entender o espectro cultural no Norte 
do Brasil e, por conseguinte, refletir sobre o país. Homem coletivo, 
suas andanças na arte partem em direção ao outro, ao encontro, à 
luta para gerar espaços de arte e de debate sobre arte. Novamente, 
buscamos com o caixa de pont[o] abrir uma via de discussão acerca 
do teatro brasileiro. 

O crítico de teatro Antonio Hohlfeldt fala sobre seu livro, no 
qual analisa os quase 50 anos de teatro de Ronald Radde no Rio 
Grande do Sul. A professora e pesquisadora Fátima Costa Lima es-
creve sobre o grupo gaúcho Oi Nóis Aqui Traveiz. Mateus Araújo 
tece um perfil do Magiluth, que atua no Recife. Da França, atores 
brasileiros escrevem sobre suas vivências na Cia Yokai. 

Da Espanha vem a segunda parte da dramaturgia de Javier 
Corral. Luiz Eduardo Frin discorre sobre o processo de criação do 
espetáculo Maria que virou Jonas ou a força da imaginação, da Cia. 
Livre de Teatro, de São Paulo. Iur Gomez faz uma reflexão sobre os 
aspectos ficcionais do teatro a partir de Hamlet. Rosângela Patriota 
pensa sobre os 50 anos da Editora Perspectiva, que vem contribuin-
do, de forma efetiva, com suas publicações sobre teatro. Trata-se 
de um catálogo fundamental para se pensar o fazer teatral em suas 
mais diversas especificidades.

O pesquisador e ator Cristovão Petry se debruça sobre a traje-
tória do ator Hélio Muniz, que continua na militância teatral-polí-
tica e mantém, no bairro Iririú, na cidade de Joinville (SC), um es-
paço cultural onde executa seu teatro. Temos, também, o professor, 
poeta e pesquisador Júlio de Queiroz, que faz um percurso sobre a 
origem da arte teatral no mundo ocidental.

Esperamos, dessa forma, que o caixa de pont[o], número a nú-
mero, firme-se como espaço de troca e contribua para estreitar ex-
periências, fazeres e poéticas teatrais. 

Cartas

Editorial

Aquilo na noite do nosso teatrinho foi de Oh. [...] Eu estava ali, 
parado, em pé, de fraque, a beira-mundo do público, defronte. E, 
que queriam de mim, que esperavam? Atrás, os companheiros to-
cando-me; isto era hora para piparotes? E oh! — súbito a súbitas, 
eu reconhecia na platéia, tão enchida, todos, em cada um seu lugar 
[...]   Pasmatório. Num instante, quente, tomei vergonha; acho que 
os outros também. Isso não podia, assim! Contracenamos. Come-
çávamos, todos, de uma vez, a representar a nossa inventada estó-
ria. [...] Sei, de, mais tarde, me dizerem: que tudo tinha e tomava o 
forte, belo sentido, esse drama do agora, desconhecido, estúrdio, de 
todos o mais bonito, que nunca houve, ninguém escreveu, não se 
podendo representar outra vez, e nunca mais. Eu via os do públi-
co assungados, gostando, só no silêncio completo. Eu via — que a 
gente era outros — cada um de nós, transformado. O Dr. Perdigão 
devia de estar soterrado, desmaiado em sua correta caixa-do-ponto 
[...] Cada um de nós se esquecera de seu mesmo, e estávamos trans-
vivendo, sobrecrentes, disto: que era o verdadeiro viver? E era bom 
demais, bonito — o milmaravilhoso — a gente voava, num amor, 
nas palavras: no que se ouvia dos outros e no nosso próprio falar.

(Trecho de “Pirlimpsiquice”, conto de João Guimarães Rosa)

Expediente

3.000 exemplares impressos por

Execução Apoio

CPonto 02.indd   2 25/09/15   18:33



3

Márcio Souza é um dos principais escritores contemporâneos da literatura brasi-
leira. Autor de clássicos recentes como Galvez, Imperador do Acre e Mad Maria, 
com mais de 50 anos de carreira, atua também como dramaturgo e cineasta. Par-
ticipando ativamente do cenário cultural do Amazonas, ele apresenta nesta entre-
vista parte de sua história, que vai do jovem que saiu de Manaus para estudar Ci-
ências Sociais em São Paulo, logo após o Golpe Militar de 1964, até o homem que 
se tornou um estudioso do teatro amazonense. Márcio Souza também nos conta 
como se envolveu com cinema e teatro sob os Anos de Chumbo, bem como nos 
fala de seu olhar sobre a Amazônia e toda a problemática ambiental, econômica e 
política que envolve essa importante região brasileira. A certa altura, ele nos diz: 
“Acredito que o trabalho do artista tem de ser um ato de rebeldia.” Dono de um 
discurso coerente, Márcio Souza continua exercendo seu fazer artístico com afin-
co, paixão e com a sempre necessária rebeldia.

[o] Entrevista

por Marco Vasques e Rubens da Cunha

Márcio Souza,
plural e singular

Fo
to:

 R
ica

rd
o P

ra
do

3

O senhor nasceu em Manaus, e aos 19 anos se mudou para São 
Paulo para estudar Ciências Sociais. O que o motivou a fazer 
essa mudança? Como foi essa transição? 
Vamos parar com esse negócio de “senhor”. Saí de Manaus em 
1966 para estudar na mais avançada universidade da América La-
tina, a Universidade de Brasília, de Darcy Ribeiro. O que conse-
gui foi assistir a sua destruição pelos militares. No final de 1966, 
aconselhado pelo antropólogo Eduardo Galvão, meu professor, 
embarquei para São Paulo, onde prestei vestibular para o curso de 
Ciências Sociais. Segui os quatro anos da graduação, mas nunca 
fui apanhar o “diploma”. Primeiro por estar sendo procurado pe-
los agentes da Ditadura, depois porque não queria ser bacharel e 
acabar funcionário da Sudam. O que eu queria era fazer cinema, 
mas peguei duas prisões: uma pelo DOPS e outra pela Operação 
Bandeirantes. Cinema mesmo ficou apenas na minha experiência 
de roteirista da Servicine, empresa de Antonio Polo Galante e Al-
fredo Palacios. Aprendi muito com eles o ofício de escrever. 

O golpe militar, recém-instaurado, provocou severas mudanças 
na sociedade brasileira. Nesse período você se aproximou do ci-
nema. Numa entrevista, inclusive, afirma que “ser cineasta em 
1968 era como ser poeta na época da Abolição”. Poderia nos falar 
sobre essa sua experiência com o cinema no auge da Ditadura?
Sou o filho mais velho de um operário gráfico e, como queria es-
tudar fora de Manaus, e sabendo que meu pai não poderia me sus-
tentar com o salário que ganhava, trabalhei dois anos em tudo o 
que pude arranjar, sem atrapalhar os estudos, juntando grana para 
ir embora. Educação, na minha família, é questão de tradição. 
Como judeu, meu pai levava muito a sério educar os filhos, e con-
seguiu. Meu irmão do meio é jornalista e professor universitário; 
meu irmão mais novo é filósofo e também professor universitário. 
Para me garantir, prestei vestibular para Filosofia na Universidade 
Federal do Amazonas. Passei em primeiro lugar, mas só frequentei 
um período, partindo para Brasília no segundo semestre de 1966. 
Era muito chique ser diretor de cinema em 1966 e, como cineclu-
bista e autor de alguns curtas experimentais, achava que precisava 
estudar Sociologia para entender o Brasil e realizar meus longas-
-metragens. Em 1968, fui contratado pela Servicine como roteiris-
ta. Fiz parte de equipes de alguns filmes como assistente de pro-
dução e assistente de direção. Em 1971, dirigi o longa-metragem 
A selva, baseado no romance do escritor português Ferreira de 
Castro. O filme custou meio milhão de dólares, fez dinheiro para 
os produtores, mas eu descobri que o meu negócio era escrever, 
não filmar. Continuo sendo um cinéfilo e tenho uma filmoteca de 
oito mil filmes de todo o mundo. Acho que meu acervo é de fazer 
inveja a muitas cinematecas... Cinema é uma arte cara e precisa de 
subvenção pesada. Isso tem seus problemas e foi assim que a Di-
tadura domesticou a rebeldia do Cinema Novo. Bem, pelo menos 

o meu longa não foi feito com dinheiro público. E os produtores 
não levaram prejuízo. Vendeu muito bem no estrangeiro, ganhou 
prêmio em Gramado e foi selecionado para festivais como o de 
Moscou. No lançamento em Paris, teve gente ilustre na plateia, 
como o antropólogo Claude Lévi-Strauss e a atriz Silvia Monfort.

Seu longa A selva chegou a participar, em 1973, de festivais de 
cinema na França (Cannes e Paris). Nesse mesmo ano mais dois 
curtas seus foram filmados: A adolescente desaparecida e Manaus 
- Porta do Eldorado. Nesse ano ainda você voltou para Manaus e 
começou a dirigir o espetáculo Espinhos no coração com o Teatro 
Experimental do Serviço Social do Comércio - TESC. Fale um 
pouco sobre esse retorno, sobre a relação cinema e teatro neste 
período.  
A selva é um longa-metragem com duração de 80 minutos, em 
eastmancolor, com Ruy Gomes, o mais importante ator portu-
guês de sua geração, já falecido. Fiz os curtas A adolescente desa-
parecida e Manaus - Porta do Eldorado para a TV Educativa do 
Amazonas. Em 1971, vim dirigir em Manaus o filme A selva e fui 
convidado pelo então diretor do Teatro Experimental do SESC 
do Amazonas, o ator Stanley Whibbe, para fazer uma palestra e, 
mais tarde, dirigir um concerto de música e poesias, intitulado 
Espinhos no coração. Nesse mesmo ano, tive de voltar a morar em 
Manaus, pois em São Paulo não conseguia mais emprego. O SNI - 
Serviço Nacional de Informações exigiu que eu fosse demitido do 
meu emprego como produtor na firma Magison e não consegui 
mais trabalho, nem mesmo com o empenho de amigos. Para não 
passar fome, estabeleci-me em Manaus novamente e fui trabalhar 
“clandestino” numa agência de publicidade que pertencia ao meu 
irmão Deocleciano Bentes e a meu amigo Joaquim Marinho. Foi 
por isso que pude aceitar dirigir para o TESC o concerto Espinhos 
no coração. Fiquei fascinado em trabalhar com os atores do TESC; 
eu já tinha uma grande aproximação com o teatro em São Paulo e 
era um assíduo espectador. Tive a sorte de, ao entrar na faculdade, 
conviver com colegas que eram do elenco do Teatro de Arena. Por 
conviver com a Vânia Sant’Anna, David José e Izaías Almada, pude 
assistir muitas vezes ao Arena Conta Zumbi e privar da amizade de 
Gianfrancesco Guarnieri e Augusto Boal. Coincidentemente, São 
Paulo vivia um dos pontos altos do teatro brasileiro. Para minha 
alegria, logo nos primeiros meses de 1967, o Oficina realizou uma 
retrospectiva de suas montagens, no Teatro Calcida Becker, para 
levantar fundos e reconstruir o teatro da rua Jaceguai, que havia 
incendiado. Não perdi uma peça. Da Vida Impressa em Dólares, de 
Clifford Odets, a Os inimigos, de Gorki, passei semanas maravilha-
do com artistas como Célia Helena, Etty Fraser, Eugênio Kusnet, 
Raul Cortez, meu cunhado Lineu Dias e meus queridos amigos 
Fernando Peixoto e Renato Borghi. Quando entrou em cena O Rei 
da Vela, com exceção da noite de estreia, acompanhei todas — eu 
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Dessana, Dessana, 1975
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disse todas — as apresentações desta peça de meu tio-avô Oswald 
de Andrade. Mas a oferta era mais rica, com diretores como Antu-
nes Filho, Antônio Abujamra, Maurice Vaneau, Gianni Ratto, Sil-
nei Siqueira, Victor García, Augusto Boal, Paulo Afonso Grisolli e 
Celso Nunes. Com tudo isso, como não amar o teatro brasileiro?

Hoje você está em temporada por pequenas cidades de Manaus 
com a peça O fiscal federal — uma adaptação de O inspetor geral, 
de Gogol — e já traduziu e adaptou Tartufo, de Molière, que será 
montada ainda este ano. Entre fazer teatro no final dos anos de 
1960 e nos dias de hoje, o que você destacaria como algo que re-
almente tenha se alterado no nosso panorama teatral?
Aconteceu uma mudança profunda na economia da cultura a par-
tir dos anos de 1970. Os espetáculos eram bancados pelos seus 
produtores, em geral os próprios artistas, que se organizavam em 
empresas. Esse teatro precisava de público para sobreviver. As pe-
ças começavam a ser apresentadas a partir de quarta-feira e nos 
sábados e domingos havia sessões duplas. Ou seja, uma peça fa-
zia algo como seis apresentações, às vezes sete, pois algumas eram 
encenadas na tarde de um dos dias da semana. Isso trazia um im-
portante desafio à criação artística, que é a atenção a ser dada ao 
público. A minha experiência como frequentador de teatro antes 
da década de 1970 era que o público vinha assistir ao teatro bra-
sileiro, e não apenas ao teatro digestivo. Arena Conta Zumbi foi 
um enorme sucesso, como Os Pequenos Burgueses e O Rei da Vela, 
do Oficina. Nesse período o teatro resistiu muito bem à brutali-
dade da censura e foi possível irromper um talento como Plínio 
Marcos, Antônio Bivar ou Timoshenko Wehbi. Mas na década de 
1970 tudo começou a mudar para pior do ponto de vista da eco-
nomia teatral. A televisão foi se tornando insidiosa e onipresente, 

Lei Rouanet, que vão para São Paulo e Rio de Janeiro. O MinC 
faz declarações de princípios sobre a equidade das regiões, mas a 
verdade é que para o Norte e o Centro-Oeste chegam migalhas. 
E os critérios adotados para os grandes projetos midiáticos são 
iguais aos exigidos do humilde grupo amador das barrancas do 
São Francisco. Pior, grupos do Centro-Sul recebem, diretamente 
de estatais, quantias que permitiriam grupos amazônicos viverem 
décadas. Como esses privilegiados podem contratar burocratas 
bem dotados em ficção contábil, as contas numeradas nos para-
ísos fiscais continuarão prosperando. Muito se falou em reforma 
da Lei Rouanet. Concordo, inclusive, com a maioria dos argu-
mentos críticos apresentados pelo ministro Juca Ferreira. Pena 
que ninguém ouse tocar no espírito fiscalista e burocraticamente 
intolerante da lei.    

Em seu livro Um teatro na Amazônia, você diz que são duas as 
pesquisas do TESC: de um lado “uma visão crítica do processo 
histórico da região amazônica” e do outro trazer “para o palco 
o universo dos povos indígenas”. Após tantos anos trabalhando 
nessas direções, como você avalia o resultado de ambos os cami-
nhos tomados pelo TESC?
Essas propostas foram formuladas em 1972 e, como não são dog-
mas, métodos ou catecismo, parece que continuam funcionando. 
Vou dar um exemplo de cada uma dessas vertentes. No caso de fa-
zer um teatro que apresenta a história regional de uma perspectiva 
crítica, em 1976 encenamos o musical As Folias do Látex. A visão 
que se tinha do chamado Ciclo da Borracha era nostálgica, uma 
espécie de paraíso perdido. No dia da estreia no Teatro Amazo-
nas, ao se deparar com o deboche e a sátira, uma parte do público 
saiu do teatro ruidosamente. No dia seguinte, tanto o Conselho 

a escolaridade decaiu em todos os níveis e entraram em cena os 
editais e as leis de incentivo à cultura. Aí você vai perguntar, você 
é contra as leis de incentivo? Não é fácil responder a essa pergunta. 
De um lado, quem realmente precisa desse incentivo tem enormes 
barreiras que tornam a solução um problema. O estado brasileiro 
é fiscalista. Você pode ter pedido um apoio para fazer duas peças 
e encenado dez, com muito público não pagante, mas, se você não 
“bater” a “consolidação bancária” com “os recibos e notas fiscais”, 
você corre o risco de ir para a cadeia. E sem a fama instantânea 
dos algemados do mensalão. Outro problema é que você não tem 
nenhum risco, nem precisa de público para levar algum para casa. 
Gerando esse teatro ininteligível feito para satisfazer os relatórios 
dos departamentos de marketing. Uma vez ganhei da Fundação 
Guggenheim uma bolsa para escrever um romance. Fiz o romance 
e contratei um contador para fazer a prestação de contas. Depois 
de pronto e editado, fui à Nova Iorque para uma reunião com os 
curadores da bolsa. Entreguei as edições brasileira e norte-ame-
ricana do romance e um calhamaço com a prestação de contas. 
Os curadores me devolveram o calhamaço e me informaram que 
a prestação de contas era considerada aprovada com a entrega da 
obra pronta e editada. A bolsa era para apoiar a criação de uma 
obra de arte, não para testar os conhecimentos contábeis do artis-
ta. Vejamos a Lei Rouanet, uma lei paranoica em que você já é sus-
peito ao apresentar o projeto para apreciação da CNIC. O MinC 
quebra teu sigilo fiscal, sem autorização judicial, para vigiar a mo-
vimentação da conta especial. E até hoje só tomei conhecimento 
de projetos de grandes empresas que, por possuírem equipes de 
contabilistas, foram aprovados com louvor, embora o “produto” 
cultural tenha ficado anos luz de qualquer categoria artística. Ou-
tra questão é o quase monopólio dos patrocínios, com ou sem a 

Estadual de Cultura quanto a Assembleia Legislativa condenaram 
o insulto às tradições amazonenses e exigiram que a censura proi-
bisse a peça e o SESC fechasse o grupo. Uma voz se levantou para 
fazer a defesa do TESC: a deputada do MDB Beth Azize rebateu os 
ataques obscurantistas e disse que a peça prestava um serviço de 
grande relevância para a memória afetiva da cidade, já que os que 
se mostravam melindrados com o humor corrosivo do espetáculo 
não se pronunciavam sobre a destruição da memória urbana de 
Manaus. Ali começava o germe da defesa do centro histórico de 
Manaus. Quanto a abrir a cena para o universo dos povos originá-
rios da Amazônia, especialmente do rio Negro, em 1976, a partir 
de um pequeno texto e de uma coleção de desenhos criados pelo 
dessana Feliciano Lana, encenamos a cantata Dessana, Dessana, 
ou o Começo Antes do Começo, em que recriávamos a cosmogo-
nia daquele povo do alto rio Negro, uma narração sobre a origem 
do universo e o surgimento da humanidade. No ano seguinte, em 
1977, fizemos uma apresentação especial no Teatro Amazonas 
para uma plateia multiétnica. Representantes de quase todas as 
etnias do Brasil estavam ali e assistiram em reverente silêncio ao 
espetáculo. No final, aplaudiram, e cerca de vinte jovens subiram 
ao palco e se identificaram como dessana. Estavam emocionados 
e alguns até choravam. Ficamos eufóricos com a adesão sincera 
daqueles jovens. Mas, quando o pano fechou, aproximei-me do 
que parecia ser o líder e pedi que ele fizesse algum comentário. De 
uma forma cândida, ele me respondeu que estava tudo errado, os 
nomes próprios das entidades estavam em tukano e não em des-
sana, e o processo de criação do mundo era muito mais complexo 
do que podíamos supor. Perplexo, repliquei que, se estava tudo 
errado, cabia a ele fazer as correções. Prometi refazer o trabalho 
a partir do que nos fosse proposto por ele. O jovem se chamava 

As Folias do Látex, 1976 As Mil e uma Noites, 2007

Fotos: acervo Márcio Souza
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Luís Lana, Tõrâmë Këhírí em dessana (kêhíripörã), e me pediu 
uma máquina de escrever e papel. Para encurtar a história, ele le-
vou dez anos escrevendo a “verdadeira” narrativa da criação do 
universo de acordo com os dessana da aldeia de São João do rio 
Tiquiê, quase na fronteira com a Colômbia. Finalmente, em mea-
dos dos anos de 1980, a antropóloga Berta Ribeiro teve a oportu-
nidade de sentar com Luís e estabelecer o texto para publicação. O 
manuscrito estava em sua língua materna e em português. Entrei 
em contato com Pedro Herz, dono da Livraria Cultura, que publi-
cou a primeira edição em 1984, fazendo de Luís Lana o primeiro 
índio a escrever e ter seu livro publicado em 500 anos de Brasil. 
Hoje, estimulada pelo exemplo de Luís Lana, a Federação das Or-
ganizações Indígenas do Rio Negro - FOIRN mantém uma editora 
em São Gabriel da Cachoeira e já editou centenas de obras escritas 
por autores indígenas. E, cumprindo o prometido, reformulamos 
a peça e, no ano 2000, apresentamos em um concerto, com a Fi-
larmônica Amazonas, sob a regência do maestro Luís Malheiros, 
na Sala Cecília Meireles, no Rio de Janeiro. Em 2006, nos quadros 
do Festival Amazonas de Ópera, o TESC apresentou a nova versão 
revista e ampliada, com a casa lotada nas três récitas. Em 2016, nos 
dias 1, 2 e 3 de junho, durante o seminário que será organizado 
pela Sorbonne, de Paris, para o 35º Congresso Internacional do 
Instituto Internacional do Teatro – UNESCO, duas intervenções 
farão a comparação entre o teatro indígena do Quebec e o teatro 
indígena do Amazonas. O teatro indígena já mereceu inúmeros 
estudos e teses. Entre os trabalhos mais importantes estão os en-
saios de Ángel Rama, Jefferson Del Rios e Lucia Sá.
 
A nossa historiografia, ainda hoje, é bastante centrada em São 
Paulo e no Rio de Janeiro. No entanto, pequenas histórias do te-

poema do Drummond sobre a classificação dos poetas. Mas reto-
memos a questão da história do teatro brasileiro. O José Honório 
Rodrigues disse uma vez que não havia uma História do Brasil, 
havia a história da Corte, no Rio, e algumas pinceladas sobre as 
províncias. Um lampejo pernambucano, um relâmpago baiano, 
pitadas de gaúchos e mineiros. Se a história maior é assim, imagi-
ne o teatro ou a literatura? Pessoalmente, não conheço nenhuma 
história do teatro brasileiro; o que há são panoramas provincia-
nos com pretensões nacionais. Sobre o teatro na Amazônia, há 
alguns trabalhos magistrais. O historiador Vicente Salles, do Pará, 
escreveu Épocas do Teatro no Grão-Pará, analisando em dois vo-
lumes substanciais uma tradição que remonta ao século XVII. No 
Amazonas há os três volumes escritos por Selda Vale da Costa e 
Ediney Azancoth, sumariando a produção teatral do Amazonas 
entre 1930 e 2000, e o professor Márcio Páscoa, autor do livro Cro-
nologia Lírica de Manaus, passa em revista as temporadas líricas 
que ocorrem no estado desde 1890. Por iniciativa da Escola de 
Artes Cênicas da Universidade Federal do Pará, a professora Bene 
Martins deu início à publicação de uma coletânea de dramaturgia 
do Pará, animando a atriz Daniely Peinado a fazer o mesmo com a 
literatura dramática amazonense. A nossa sorte é que a produção 
teatral, como a cultural que aqui temos, é de alto nível e não nos 
deixa sentir qualquer tipo de isolamento. Ao contrário, quando 
assistimos a um espetáculo extraordinário, como foi a encenação 
integral do Anel dos Nibelungos, do Wagner, ficamos com pena 
daqueles que lá no distante sul não puderam se encantar com essa 
experiência.

No começo dos anos de 1980, você deu uma entrevista dizendo 
que parte do processo criativo, ao se montar uma peça, é direcio-

atro vêm sendo desenvolvidas em outros estados. Hoje, mais e 
mais grupos têm o hábito e a possibilidade de registrarem suas 
experiências em livros. Soma-se a isso que geralmente não fize-
mos uma história cultural do teatro, isto é, pouco falamos da 
cena propriamente dita. Embora tenhamos avançado bastante, 
ainda se percebe uma certa servilidade ao texto no teatro. Nós 
estamos em Florianópolis, vocês em Manaus. Além da já natu-
ral dificuldade imposta pelas dimensões geográficas, como você 
escreveria uma história do teatro brasileiro? Como você avalia a 
historiografia que consolidou o que costumamos chamar de tea-
tro moderno brasileiro?
Há países descentralizados econômica e culturalmente, como a 
Alemanha e a Itália. E há países centralizados, como a França e 
o Brasil. Nos dois casos há o que podemos chamar de ilhas cul-
turais formando um arquipélago que é a identidade dos Estados-
-nação. O Brasil tem uma capital cultural, que é o Rio de Janeiro, e 
uma província rica, que é São Paulo. De minha parte, nada contra, 
mas isso tem gerado desigualdades sem nenhuma vantagem. Por 
exemplo, a França é centralizada em Paris, mas ali há uma divisão 
de responsabilidade bem clara entre as instâncias de poder. Lá, 
o que é municipal é municipal, o que é estado é estado e o que é 
federal é federal. Há espaço para todos, e o federalismo funciona 
razoavelmente bem. Não que inexistam conflitos, mas pelo menos 
há clareza quanto aos serviços e fomentos providos pelo poder 
público. O nosso centralismo é na verdade uma terra de ninguém, 
uma bagunça proposital. O município empurra para o estado, 
que empurra para a federação. Grupos artísticos que deveriam 
ser fomentados pelo estado recebem verbas federais. Piorando o 
quadro, o centralismo estabelece uma hierarquia, que lembra o 

nar o trabalho “que retire a história das mãos da ideologia ofi-
cial”. Esse princípio ainda permanece em seu trabalho? Como, 
por exemplo, enfrentar o neoliberalismo vigente, bem como a 
mercantilização da arte nos tempos atuais?
Acredito que o trabalho do artista tem de ser um ato de rebeldia. 
O teatro, então, de todas as artes, é a que tem a maior tradição de 
rebeldia e sobreviveu por ter inventado sua própria maneira de re-
sistir. Por isso não vejo propósito em fazer um teatro que não seja 
desassombrado e crítico, não para escandalizar os conservadores, 
mas para provocar e inquietar. 
 
Um de seus livros mais impactantes é O empate contra Chico Men-
des. Nele, você afirmava que “a Amazônia tem sido incapaz de 
captar uma visão essencial de seu processo, atada ao desconhe-
cimento do caráter social do pensamento e da cultura. É como 
se o fenômeno social da história fosse uma trivial sucessão de 
realizações individuais”. Vinte e cinco anos depois, como você vê 
essa questão? A Amazônia continua incapaz de captar essa visão 
essencial, ou algo mudou?
A Amazônia é uma invenção do Brasil. Formalmente pertence-
mos ao Brasil desde 1823, mas na verdade fomos tomados à força 
até a última resistência, em 1845, quando a Regência decretou a 
anistia aos rebeldes de Maués ainda com as armas na mão, que, 
aliás, eles nunca entregaram. Para o Brasil dominar o Grão-Pará, 
um projeto de nação democrática e republicana, e transformar em 
Amazônia uma fronteira econômica tratada como território colo-
nial, foi preciso trucidar 40% da população em 22 anos de guerra. 
Imaginem os estragos! Por isso é difícil ter visões essenciais de 
áreas coloniais. Especialmente pelos colonizados.

A Paixão de Ajuricaba, 1974 A Paixão de Ajuricaba, 2012
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Você sempre defendeu muito fortemente a ideia de que o Brasil 
parasse de tratar a Amazônia como um espaço colonial. Além 
disso, sempre viu a Amazônia como uma espaço moderno, e 
não como esse lugar exótico, selvagem, que os estereótipos in-
sistem em divulgar. Esse olhar colonizador ainda persiste? Na 
sua visão, como anda a modernidade, ou a pós-modernidade, 
na Amazônia?
A minha afirmação sobre a modernidade amazônica é uma 
ironia. Pois aqui, ao contrário das outras regiões da América 
Latina, que foram colonizadas plenamente dentro da ideologia 
da Contra-Reforma e do velho Feudalismo, a Amazônia expe-
rimentou, ao longo dos anos, experiências modernas como o 
projeto neocapitalista do Marquês de Pombal, a inserção pre-
coce na divisão internacional do trabalho com o Ciclo da Bor-
racha e a implantação do enclave multinacional com a Zona 
Franca. Como podemos ver, nós sofremos muito, mas sofre-
mos com muita modernidade.

No prefácio do seu livro Breve História da Amazônia, Renan 
Freitas Pinto diz que sua literatura já vinha escrevendo uma 
história da Amazônia. Como você vê essa transição entre o 
ficcionista e o historiador? Eles entram em contato ou é algo 
estruturalmente mais separado?
Não sou historiador; sou ficcionista. O diabo é que estudei Ci-
ências Sociais na USP e aprendi a gerenciar uma pesquisa e a 
fichar. Por isso, posso me dar ao luxo de nunca escrever sobre 
meu próprio umbigo. Mas hoje há a moda de balcanizar a li-
teratura e a arte em territórios. Em Berkeley há uma livraria 
magnífica que tem uma organização curiosa: há aqueles setores 
tradicionais, como literatura clássica, literatura infantil etc. Po-
rém, a taxonomia começa a ficar surpreendente, com a estante 
de literatura lésbica asiática, a série de romances gays e estudos 
de multiculturalismo. Aqui no Brasil não conheço livraria com 
essa arrumação, mas a imprensa tem um rótulo pronto para 
autores que não tiveram a ventura de nascer no Rio de Janei-
ro ou em São Paulo. Este vão para o nicho dos regionalistas, 
vertente menor, assim como os romances históricos ou livros 
de autoajuda... Quando estava trabalhando no romance Mad 
Maria, que tem como centro a construção da Estrada de Ferro 
Madeira-Mamoré, levei dois anos pesquisando em instituições 
como a Biblioteca Nacional, a Library of Congress, a Biblioteca 
Nacional da França e o British Museum. Tinha dois desafios 
a enfrentar, que meu umbigo não podia ajudar. Como era um 
engenheiro inglês especializado em construção de ferrovias, 
como ele se formava nesse campo, etc. O mesmo sobre a clínica 
para as doenças tropicais como e onde se formavam médicos 
especializados nessas moléstias. Eu não queria que um leitor 
bem inteirado sobre esses assuntos parasse de ler meu romance 
porque meu texto era néscio. Mas posso afirmar que isso não é 
coisa de historiador. É coisa de ficcionista.

O título do capítulo inicial de “Operação Silêncio” tem uma 
frase bastante impactante: “todo reacionário é um tigre de pa-
pel”. De que forma você, que passou por toda a Ditadura Mi-
litar e pelo recente processo de democratização, vê essa onda 
reacionária que está vigendo atualmente no Brasil?
Atualizando a frase, que é de Mao: todo reacionário é um tigre 
virtual. 

Consegue fazer um breve panorama do teatro amazonense 
da atualidade? Quais são os principais grupos? Quais são os 
principais dramaturgos?
Manaus conta com uns trinta grupos de teatro em ação. São 
caudatários de uma longa tradição que começa no século XVII. 
No século XVIII, o Brasil produziu dois autores teatrais. O ca-
rioca Antônio José da Silva, o Judeu, nascido na Baixada Flu-
minense, e Bento de Figueiredo Tenreiro Aranha, que nasceu 
no Amazonas. Bento Aranha viveu toda a sua vida em Belém, 
cidade com uma vida teatral intensa. Ao contrário de José da 
Silva, que viveu em Lisboa, onde encenou seus textos e acabou 
na fogueira da Inquisição, Bento Aranha era popularíssimo em 
seu tempo e encenava suas peças nos teatros e nas ruas. O povo 
de Belém amava tanto o teatro que já no século XVIII foi per-
mitido que os artistas falecidos fossem enterrados nos cemité-
rios cristãos e não atirados na vala comum como os animais e 
os escravos. Entre 1780 e 1918, a cidade de Manaus viveu in-
tensa programação teatral e cênica. No começo do século XX, 
a cidade contava com três orquestras sinfônicas, coro lírico e 
cinquenta teatros. Dois semanários tratavam das atividades cê-
nicas e musicais da temporada. Não eram jornais de críticas 
ou de ensaios intelectuais; publicavam listas das maiores bilhe-
terias e comentavam as andanças dos artistas contratados por 

esta ou aquela empresa para as novas temporadas. E duas casas 
se especializavam em vender ingressos com antecedência. Com 
a crise que se abateu no estado, com o fim do monopólio da 
borracha, o teatro não morreu, mas a maioria das casas teatrais 
fecharam suas portas ou viraram cinemas. Apenas na metade 
do século XX é que a cidade foi começar a ter uma vida cultural 
mais intensa. Hoje a vida teatral está pautada por dois eventos 
que fazem o epicentro dessa atividade na cidade. O festival Bre-
ves Cenas e o Festival de Teatro da Amazônia. Como há editais 
de fomento tanto do estado quanto da prefeitura, os grupos, 
todos inscritos na Federação de Teatro do Amazonas – FETAM 
se mobilizam para preparar projetos e encenar visando a esses 
festivais. A tradição de temporada se perdeu e a cadeia de te-
atros públicos é precária. O TESC, fundado em 1968, é uma 
atividade do Departamento Regional do SESC Amazonas, tem 
recursos próprios anuais. No momento, esse SESC constrói um 
novo centro cultural, com um cinema, uma mediateca e dois 
teatros no centro histórico de Manaus. No bairro do Planalto, 
o SESC acaba de inaugurar um anfiteatro para dois mil espec-
tadores e projeta a construção de uma réplica do The Globe, 
para seiscentos espectadores. Há também planos para a cons-
trução de um teatro de quatrocentos lugares na zona leste da 
cidade, agregado a um shopping center popular. Na atualidade, 
o Amazonas conta com a presença ativa de muitos grupos tea-
trais, como o Metamorfose, dirigido por Socorro Andrade, que 
trabalha com bonecos, espetáculos infantis e teatro didático; há 
o grupo Vitória Régia, de Nonato Tavares, que pesquisa mitos 
amazônicos e teatro infantil; o grupo A Rã que Ri, de Nereide 
Santiago, com uma longa trajetória de espetáculos com grandes 
textos da dramaturgia nacional e internacional; os trabalhos in-
dependentes de Chico Cardoso, Wagner Mello e Sérgio Cardo-
so, bem como os grupos Companhia de Ideias, Cacos de Teatro, 
Arte e Fato e Pombal, todos com expressiva atuação na cidade. 

Voltando à questão da nossa historiografia teatral, para além 
dos problemas geopolíticos já mencionados, temos, também, 
a questão da nossa extensão geográfica. Você que tem atua-
ção efetiva na articulação e na criação de espaços de troca de 
experiências teatrais, poéticas, políticas e estéticas, arriscaria 
sugerir uma alternativa que possibilitasse que nos conheça-
mos melhor, que nos permitisse diminuir nossas distâncias?
O Federalismo é uma ficção. No Brasil há um governo central 
que abocanha o grosso dos recursos e mantém as desigualdades 
regionais. Os estados e municípios vivem à míngua. Não somos 
os maiores pagadores de impostos do mundo, como certa mí-
dia nos faz crer. A questão é que pagamos muito em relação ao 
que o Estado nos dá em troca. Comparando com outros países, 
os serviços prestados pelo Estado são precários e insuficientes. 
Não falta dinheiro para a saúde, educação e segurança, mas a 
maior parte dos recursos escapa pelos ralos da má gestão e da 
corrupção. Por certo o nosso território é vasto, mas a geografia 
nunca foi destino. O país fez opções erradas no passado e conti-
nua repetindo os mesmos erros estratégicos. Os países de gran-
des territórios trataram de ligar as regiões a partir do século 
XIX, usando a tecnologia de ponta da época que era a estrada 
de ferro. Os Estados Unidos construíram a Transcontinental 
Railroad (1863–1869), que liga o leste ao oeste. Na Europa, o 
país mais atrasado, a Rússia, cortou seu gigantesco território 
com ferrovias. A Inglaterra tratou de conectar suas cidades 
com estradas de ferro e de rodagem desde o século XVIII. O 
que fizemos nós? Nos anos de 1970, um pouco antes da crise 
do petróleo, o Brasil desmantelou suas ferrovias e optou pelas 
estradas de rodagem, incentivou a indústria automobilística e 
negligenciou o transporte de massas. Para piorar a situação, 
desprezou a navegação de cabotagem. Hoje temos um país mal 
conectado por via aérea, que é o modal mais dispendioso. E o 
centro operacional do sistema aéreo está em Guarulhos, São 
Paulo, cidade que fica longe de tudo, nos confins da América 
do Sul. No campo da informação, também estamos nas mãos 
da grande imprensa centrada no Centro-Sul, cada vez mais rasa 
e ideológica. Não temos um suplemento cultural como o Ba-
biléia, do El País, ou um New York Book Review. Regendo esse 
desencontro nacional está Brasília, com o sistema político cada 
vez mais autista, ignorando solenemente as aspirações do país, 
centralizando tudo de forma autoritária, como se as regiões não 
tivessem vida inteligente. Não há intercâmbio regional porque 
nunca o país foi capaz de estabelecer uma política cultural livre 
do populismo, porque o populismo é o combustível que vem 
movendo a política brasileira nos últimos 100 anos. Imaginem 
uma política cultural voltada para dar conhecimento do Brasil 
aos brasileiros! Uma política capaz de promover em larga esca-
la, como este país gigante merece, a circulação efetiva de seus 
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artistas e das artes, sem os antolhos do multiculturalismo que 
está ajudando a balcanizar a nossa cultura, dividindo-nos ainda 
mais. O multiculturalismo é uma ideologia de países segrega-
cionistas que quer cada um em seu nicho social sob a máscara 
do respeito, porque o multiculturalismo só respeita aqueles que 
conhecem o seu lugar. Nossa vocação é de mestiçagem e nossa 
cultura é mestiça; não adianta esconder isso querendo cercar 
com arame farpado das boas intenções populistas os quilom-
bolas, por exemplo. Autodeterminação aos quilombolas! Meu 
grupo de teatro nunca passou de São Paulo, onde esteve quatro 
vezes desde 1976. Do teatro do Sul aqui chegam starlets globais 
que vêm decorando o texto no avião, ou a praga atual de co-
mediantes stand up. Temos um teatro especializado nesse tipo 
de show business, chamado ironicamente de Teatro Manauara, 
localizado no Shopping Center Manauara. 

No passado já tivemos melhor comunicação nacional. Na 
minha infância, pude assistir aqui em Manaus, por exemplo, ao 
Boca de Ouro, na montagem de estreia, com Milton Moraes no 
papel do bicheiro. Por aqui passou O Santo Inquérito, Esperan-
do Godot, O Rei da Vela, Os Pequenos Burgueses, até mesmo as 
revistas do Walter Pinto... Como conseguiam isso sem leis de 
incentivo? Ou será que essas leis atrapalham? Já disse antes que 
o Brasil é um país centralizado no Rio de Janeiro, como capital 
cultural, e em São Paulo, província rica, mas tenho certeza de 
que isso não é razão para tanto desconhecimento da rica vida 
artística e cultural dos estados. Por isso é importante que faça-
mos um esforço para apoiar iniciativas como a deste jornal, cai-
xa de pont[o], que fala de teatro, ou como a do heróico Rascu-
nho, de Curitiba. Aqui na Amazônia há algumas iniciativas que 
buscam a integração apesar das dimensões continentais da re-
gião. O SESC mantém três programas de circulação para teatro, 
dança, música e cinema: o Amazônia das Artes, o Sonora Brasil 
e o Palco Giratório. Os programas são anuais e contemplam ca-
pitais e cidades do interior. Os trabalhos escolhidos são de alta 
qualidade, instigantes e nada rotineiros, além de diversificados 
e críticos. Os artistas selecionados recebem cachês, passagens, 
hospedagem e apoio técnico, além de divulgação. Um canal de 
televisão aberto, o Amazon Sat, produz documentários sobre 
cidades e localidades da região, e mantém três noticiários que 
cobrem também eventos culturais, como noites de autógrafos, 
vernissages, estreias e concertos que estão ocorrendo nas capi-
tais amazônicas. Um contraponto ao fato de que nos canais do 
Sul do Brasil a região só aparece quando há alguma tragédia. 
Uma tentativa de integração subcontinental também está em 
andamento por meio da Associação Pan Amazônia, que vem 
desenvolvendo uma série de ações políticas e culturais, além 
de seminários e publicação de livros. A associação conta com 
membros em diversos países da Bacia Amazônica, como a Bo-
lívia, o Peru, o Equador, a Venezuela e a República da Guiana. 
A sede da instituição é em Manaus, mas há uma representação 
na cidade de Iquitos, no Peru. Um de seus projetos na área da 
integração cultural é organizar o Instituto Internacional de Te-
atro Pan Amazônico, vinculado à UNESCO.

Você é um escritor com uma produção contínua e em diver-
sas áreas. Especificamente na literatura, qual seria o estopim 
para um novo livro? Há um padrão para o começo dessa ger-
minação? Ou cada caso é um caso?
Essa é uma pergunta difícil de responder, embora seja comum 
perguntar aos escritores. Meu querido amigo João Ubaldo Ri-
beiro, de saudosa memória, quando lhe faziam esse questiona-
mento, respondia que os escritores não escolhiam suas histó-
rias; eram as histórias que escolhiam os escritores. E resolvia 
satisfatoriamente a questão. Acredito que há alguma verdade 
na afirmação bem humorada de João Ubaldo. Quase sempre 
começamos com algo que às vezes é uma falsa pista que mor-
re de inanição a seguir. Alguns colegas guardam essas páginas 
malogradas. Eu trato de jogar no lixo, pois tenho pavor de cair 
nas mãos de um desses doutorandos adeptos da genética literá-
ria. A verdade é que escrever romance é trabalho de estivador, 
e não é você quem realmente comanda a coisa, mas a narrativa, 
as personagens. Jorge Amado costumava nos divertir contando 
que estava tentando matar uma personagem e não conseguia, 
pois o tipo escapava. Um romance é coisa de longa duração; re-
quer muitas laudas preenchidas. Um livro de 300 páginas exige 
pelo menos o dobro de texto para poder se eliminar com ri-
gor e senso crítico as gorduras, as tergiversações... E uma ideia 
não basta; aliás, nada mais irritante para um autor que aquele 
leitor chato que diz que tem uma história que será best-seller 
para oferecer e que ele só não escreve porque não é escritor. 
Já tentei escrever romance de vampiros, de espionagem e até 
um texto reflexivo, mas abandonei no meio do caminho. Texto 

teatral, por exemplo, é diferente. O texto não se escreve, mas 
se reescreve, com o apoio dos atores, dos técnicos, do diretor. 
Meus textos foram escritos assim. E algumas vezes influencia-
ram meus romances. Exemplo: a dramaturgia falsamente frag-
mentada de As Folias do Látex me deu o caminho para a falsa 
fragmentação do Galvez, Imperador do Acre.

Mad Maria, um dos seus principais romances, foi adaptado 
para uma série de televisão. Você participou desse processo 
de adaptação? Como é ver sua obra literária transitando por 
outra linguagem, sendo “manipulada” por outros criadores?
No momento em que o meu agente literário vendeu os direi-
tos para a televisão do romance Mad Maria, procurei não me 
meter na criação do roteiro e nem na produção da minissérie. 
Benedito Rui Barbosa me ligou algumas vezes perguntando 
detalhes de certos fatos históricos e personagens que procurei 
informar com o máximo de clareza, mas esse foi todo o conta-
to que tive com a adaptação do meu romance. Tive a sorte de 
ter meu livro nas mãos de gente talentosa. Não assisti a toda a 
minissérie; na época eu estava ensaiando Dessana, Dessana e 
ficava no teatro até de madrugada. Mas o que pude assistir me 
deixou muito contente. É um espetáculo digno, bem dirigido 
pelo Ricardo Waddington, com um elenco de primeira catego-
ria. A reconstrução de época é impecável e surpreendente. Não 
tive a mesma sorte com o Galvez, que abria a minissérie Ama-
zônia, mas a Globo providencialmente omitiu o meu romance 
e o meu nome.

Um das marcas dos seus estilos literário e teatral é o humor. 
Mas não qualquer humor: trata-se de uma espécie de escracho 
amargo que percorre muitos de seus livros, tais como Galvez, o 
Imperador do Acre e algumas de suas peças. De onde vem essa 
preferência, ou melhor, essa opção estética? 
Na apresentação de As Folias do Látex, publicada no programa 
e na edição da peça, eu dizia que as lágrimas turvam a visão. O 
riso, por outro lado, é subversivo. No entanto, parece que essa 
veia do humor vem da tradição judaica. 

E por falar em humor, o livro Sábados detonados traz textos 
construídos por atores do TESC. Textos construídos para a 
cena, para a diversão (diversão aqui no sentido em que Brecht 
acentua). Pode falar um pouco mais sobre esse projeto? Você 
acompanhou o processo de criação desses textos?
Em 2005, estávamos com um elenco grande, encenando três 
peças: Hamlet, de Shakespeare, A Paixão de Ajuricaba, de mi-
nha autoria, e Marx na Zona, de Howard Zinn. Organizamos, 
então, uma oficina de texto entre o elenco. A ideia era produzir 
textos curtos. Trabalhamos alguns meses e fiquei entusiasma-
do com o resultado final. Os jovens do elenco também ficaram 
surpresos em descobrir que podiam escrever e produzir textos 
teatrais. Decidimos reunir alguns daqueles textos e montar um 
espetáculo de humor, que aconteceria todos os sábados à meia-
-noite. Daí o nome de Sábados detonados. A produção era sim-
ples, mas cuidávamos de ter bons figurinos, boa iluminação, 
interpretação, e tudo acompanhado por uma banda: A Banda 
Podre do TESC. Foi um sucesso. O projeto ficou seis anos em 
cartaz, com muito público jovem que lotava o teatro e depois ia 
para as baladas. Resolvemos parar ao percebermos que o traba-
lho estava ganhando um vulto comercial que não era de nosso 
interesse. Temos pensado em retomar o projeto. 

Galvez, O Imperador do Acre foi muito bem recebido já na 
sua primeira edição artesanal por escritores como Ignácio 
de Loyola Brandão e Antônio Torres, entre outros. O que 
significou essa recepção para o jovem escritor Márcio Souza 
da época?
Em setembro de 1976, foi lançado meu romance Galvez, Impe-
rador do Acre. Era bem modesto, em formato de bolso, editada 
pela Fundação Cultural do Amazonas, na época er presidida 
por meu amigo Joaquim Marinho. Era meu segundo livro pu-
blicado. Em 1966, eu publiquei O Mostrador de Sombras, uma 
coletânea de ensaios sobre cinema. Eram mil exemplares, que 
ficaram encalhados na sala de visitas de minha mãe. Você logo 
descobre que não tem mil amigos para se livrar daqueles exem-
plares. Por isso, quando Joaquim Marinho pegou os originais 
que estavam na gaveta, fui logo dizendo que não queria ne-
nhum livro na minha casa. Ele concordou, me deu uns dez 
exemplares e, dois meses depois, mandou me chamar para me 
entregar um cheque, pois o livro estava esgotado. Para encurtar 
a história, o livro entrou em todas as listas de livros mais vendi-
dos de 1976-1977, e, em 1980, a tradução em inglês era publi-
cada nos Estados Unidos pela Avon Books, despertando a aten-

7
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ção da crítica e dos leitores. Naquele mês de setembro de 1980, 
mês do lançamento, o livro vendeu quarenta mil exemplares. 
Thomas Colchie, então meu agente literário, recebeu propostas 
das maiores editoras internacionais, sendo o romance publi-
cado em mais de 25 idiomas. Eu então me questionava o que 
era que os leitores encontravam no romance que explicasse o 
seu sucesso. Seria o exotismo da Amazônia? Talvez? Mas o que 
menos os leitores encontravam nele era exotismo. Participando 
de leituras e debates com os leitores, dei-me conta que de fato 
a Amazônia exercia muito fascínio, mas o que amarrava real-
mente os leitores era a irreverência modernista da narrativa, 
a falta de respeito com a cultura europeia, pela qual os ameri-
canos são muito reverentes. Era a nossa tradição falando mais 
alto, tradição esta que vinha de Gregório de Matos, Machado 
de Assis, de Lima Barreto, de Oswald de Andrade. Os Estados 
Unidos não tiveram o mesmo modernismo nosso, inspirado na 
avant-garde europeia, no dadaísmo, no surrealismo etc. O mo-
dernismo dos Estados Unidos tem mais a ver com o realismo 
crítico de José Lins do Rego. Um romance debochado como 
Galvez surpreendia por vir do Brasil e não ter nenhuma linha 
sobre Carnaval ou futebol. Bem, pelo menos foi essa a explica-
ção que encontrei.

Você, Domingos Demasi, Efrain Mourão, Daniely Peinado, 
Carla Menezes e Guta Rodrigues organizaram e escreveram 
o livro Teatro, guia prático. Pode falar um pouco sobre o que 
motivou a feitura dessa obra?
Teatro, guia prático faz parte de nosso programa de oficinas de 
artes cênicas, que organizamos nos bairros de Manaus e nas 
cidades do interior do Amazonas. A bibliografia teatral brasi-
leira é muito rica, mas os textos são muito elevados. Por isso 
decidimos preparar um texto mais elementar, didático, de fácil 
compreensão para os iniciantes. O material já teve várias muta-
ções. Começou xerocado com vinte páginas e foi crescendo até 
chegar ao volume atual, bastante ilustrado. É material que dis-
tribuímos gratuitamente aos estudantes. Entregamos também 
um cd-rom com toda a dramaturgia clássica brasileira, as peças 
do repertório do TESC, um apanhado de leis referentes à cul-
tura (direitos autorais, leis de incentivo etc.), minutas de atas 
de fundação de entidades culturais (empresariais e sem fins lu-
crativos) e demais documentos úteis para a vida de um grupo.

Qual é a sua principal influência literária? Houve algum au-
tor que o levou a escrever? Ser escritor era um sonho de infân-
cia ou foi um desejo acontecido de forma mais tardia?
Na casa de meus pais tinha uma biblioteca. Um bom número 
de livros era herança da biblioteca de minha avó. Não tive ber-
ço de ouro, mas aprendemos cedo o valor dos livros. A escola 
em Manaus, nesta época anterior às leis de diretrizes e bases 
da educação e do acordo MEC-USAID, era excelente, e a so-
ciedade empobrecida não apresentava grandes desigualdades. 
Estudei no Colégio Dom Bosco, o mais caro da cidade, com 
bolsa do Sindicato dos Gráficos. Era uma excelente escola, 
muito rigorosa e com professores de primeira linha. Tive uma 
formação sólida, com um corte humanístico em que tivemos, 
além do currículo básico, ensino de música, desenho artístico 
e geométrico, história da arte, espanhol, francês, inglês, latim 
e grego clássico. Era a escola de elite criada por Dom Pedro II 
para a Amazônia, que até 1860 poucos falavam português fora 
das capitais provinciais. Por isso, saí do colégio lendo em qua-
tro idiomas e tendo a lembrança de um professor de grego que 
nos enlouquecia com leituras de Medeia e Electra. A Manaus 
dessa época era pobre, mas tinha seis jornais, quatro estações 
de rádio, oito cinemas e nove livrarias. Os cinemas passavam 
filmes de todo o mundo e numa das livrarias, a Escolar, po-
díamos comprar revistas e jornais de todos os lugares. Minha 
geração cresceu lendo e vendo cinema. Desde então sou um 
leitor insaciável; se não tenho o que ler, leio bula de remédio. 
Mas não pensava em ser escritor. Aliás, pensava apenas em ter 
um ofício e ganhar o meu sustento. Coisa de filho de operário. 
E bem a propósito, depois de realizar o filme A Selva e che-
gar à conclusão de que eu gostava mesmo era de escrever, dei-
-me um ano para provar que podia me sustentar escrevendo. 
O Brasil é o único país da América Latinha onde um escritor 
pode escolher ser escritor e professor, ou escritor e funcionário 
público, ou até mesmo apenas escritor. Esta última opção era 
a minha. Do meu panteão literário faziam parte Machado de 
Assis, William Shakespeare (que li em francês porque minha 
avó tinha as obras completas do bardo na língua de Molière), 
Lima Barreto, José de Alencar, Mário de Andrade, Oswald de 
Andrade, Raul Bopp, Edgar Allan Poe, Charles Dickens, Da-
niel Defoe, Jonathan Swift, Robert Louis Stevenson, Honore de 

Balzac, Anatole France, Victor Hugo, Alexandre Dumas, pai e 
filho... Na verdade, eu, meus amigos e minhas amigas compe-
tíamos para ver quem lia mais que o outro. E tagarelávamos 
muito sobre as novidades que chegavam, como as traduções 
de Kafka, Lolita, de Nabokov, e a obra dos autores que mais 
admiramos na juventude e que fazem parte da minha forma-
ção: Jean-Paul Sartre e Simone de Beauvoir. Acho que foi qua-
se no final de 1960 que tive um encontro inusitado. Na saída 
de uma sessão de cinema encontrei um colega de escola. Ele 
me convidou para pegar uma carona com o pai dele, Dr. Djal-
ma Batista, médico e presidente da Academia Amazonense de 
Letras. Embora morasse perto do cinema, gostei da ideia de 
andar de Aero Willis e aceitei o convite. Fomos esperar a ca-
rona na porta do consultório do pai do meu amigo. Sentados 
no meio-fio, encontramos um casal de estrangeiros. A mulher 
era muito bonita, tinha olhos expressivos e usava uma touca. O 
homem era baixo, vesgo, vestia paletó e gravata, estava bastante 
suado, mas não parecia se incomodar com isso. Quando o Dr. 
Djalma finalmente saiu do consultório, os dois se levantaram e, 
falando em francês, pediram desculpas por não poder realizar 
a palestra combinada para aquela noite na Academia de Le-
tras, pois estavam de partida imediata para Paris. Muito cordial 
como sempre, Dr. Djalma nos apresentou ao casal, Simone de 
Beauvoir e Jean-Paul Sartre. Não dei muita importância, mas 
tempos depois comprei O Muro, editado pela Civilização Brasi-
leira, e foi para mim uma revelação. Tratei de perguntar ao Dr. 
Djalma se o autor daquele livro era o mesmo homem daquele 
final de tarde. E ele me repreendeu pela pouca importância que 
eu havia dado. Se fosse a Brigitte Bardot, disse ele, você teria 
dado toda a atenção. Convenhamos, os argumentos “filosófi-
cos” da BB eram bem mais evidentes. Hoje sou leitor de Milton 
Hatoum, Antônio Torres, Maria José Silveira, Márcia Denser e 
Michel Laub. E especialmente de Kurt Vonnegut e Philip Roth. 
Anualmente recebo convites para ministrar cursos e palestras. 
Como fui professor em Berkeley e escritor residente em Stan-
ford, vou muito aos Estados Unidos. Costumo também fazer 
palestras em universidades da Europa. Aproveito esses convites 
para assistir ao teatro. Frequento as temporadas de Nova Ior-
que desde 1971, e tive chances de assistir a coisas que hoje são 
marco histórico, como Paradise Now, do Living Theatre, por 
exemplo. Imaginem chegar a Paris pela primeira vez em 1972 
e de cara assistir a 1789 e 1793” de Ariane Mnouchkine; alguns 
anos depois o Príncipe Constante, do Grotowski, também em 
Paris. Na Itália assisti ao Orlando Furioso, de Luca Ronconi, e a 
um espetáculo que reunia cenas shakespearianas com Vittorio 
Gassman. Na Broadway vi Mertamorphoses, de Mary Zimmer-
man. Algumas vezes assisto até a dois espetáculos por dia. Ano 
passado paguei uma nota para assistir ao musical The Book 
of Mormons, divertido, um tremendo deboche com a própria 
Broadway e os musicais. 

O que mais o incomoda no meio artístico, sobretudo no tea-
tral? E no que, afinal, consiste a arte teatral para você?
Gosto incondicionalmente de teatro. Mas tenho minhas reser-
vas quanto a teóricos de cursos superiores de teatro, e adeptos 
do pós-dramático. Sou disciplinado e fui ler o livro do pro-
fessor Hans-Thies Lehmann, O Teatro Pós-Dramático, uma 
análise bastante extensa da evolução do teatro no século XX, 
que mostra exemplos detalhados das transformações da cena 
contemporânea, mas percebi que não oferece nenhum modelo, 
nenhuma fórmula. O aspecto mais interessante de seu trabalho 
é que ele analisa o processo teatral enfatizando os aspectos vi-
suais, na imagem e na sonoridade, e não apenas por meio do 
texto dramático. Isso não quer dizer que ele condene o texto; 
ao contrário, a dramaturgia agora precisa encontrar respostas 
em nosso mundo de novas tecnologias visuais. O teatro que o 
professor Lehmann admira nada tem de aleatório ou arbitrário. 
Vários nomes que ele cita com admiração eu tive a sorte de as-
sistir aos seus espetáculos. De Bob Wilson assisti às As Fábulas 
de la Fontaine, na Comédie Française; vi A Classe Morta, de Ta-
deusz Kantor em Bogotá. Esses dois criadores conhecem muito 
teatro e suas obras respeitam a inteligência alheia. Como sou 
filho do pós-guerra, desconfio de tudo o que é pós.

[Marco Vasques e Rubens da Cunha são poetas 
e críticos de teatro, Florianópolis, SC]
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O questionamento feito dentro do próprio espetáculo põe o 
Magiluth no lugar onde ele sempre esteve, o da busca por um 
teatro metalinguístico, em constante dúvida — a da criação: 
“Como é o nome disso?”, perguntam-se os atores já no final 
de O ano em que sonhamos perigosamente, que o grupo per-
nambucano estreou em junho no Teatro Apolo, no bairro do 
Recife. O nome disso, dessas dúvidas e dessas angústias aglu-
tinadas em um palco, é guerra e reflete o jogo que o Magiluth 
estabelece ao longo desses 11 anos, explorando nuances do real 
e do criado. Os caminhos fogem da interpretação e se fixam na 
presença do ator em cena. É o ator quem diz, não o personagem 
quem vive — ainda que entre ambos (o ator e o personagem) 
exista a sarcástica e dialética relação amor e ódio, afirmação e 
negação.
O grupo Magiluth foi criado há mais de uma década no Recife, 
por então alunos do curso de Artes Cênicas da Universidade 
Federal de Pernambuco. Alicerçado a partir de uma pesqui-
sa sobre os clowns e o teatro escrito pelo dramaturgo irlandês 

Por Mateus Araújo

Os atos de Magiluth 

[o] Perfil de Grupo

fazer teatral “em um estado permanente de crise e fragilidade 
(cênica e ficcional)”, como afirma o ator e dramaturgo Marcos 
Coletta, na crítica “A presença do amigo — Um torto”, do grupo 
Magiluth, publicado no blog Horizonte em Cena: “É neste lugar 
fraturado e instável, que sempre incomoda os estetas e os car-
tesianos, que Giordano [Castro] congrega a plateia e mantém 
acesa a ‘centelha de vida’, metáfora usada (e perseguida) por 
Peter Brook, diretor que nunca estabeleceu nenhum método de 
interpretação nem sistematizou suas ideias sobre o teatro, e por 
isso falo em metáfora e não em conceito. Um torto ‘acontece’, e 
só por isso justifica a experiência única que proporciona”.

Na análise, o diretor e ator mineiro afirma que  Um tor-
to não se encaixa nos parâmetros ideais de um bom espetáculo, 
sob o ponto de vista racional da teoria acadêmica, o que, ao 
mesmo tempo, faz com que o grupo pernambucano questio-
ne a legitimidade desses mesmos parâmetros de “qualidade”. 
“Bom para quem? Por qual motivo? O Torto, ator-personagem 
posto em cena e à prova, depõe contra as diretrizes da vida co-

Samuel Beckett, o coletivo inicialmente não foi pensado como 
agrupamento, mas terminou por se transformar em uma em-
presa de teatro, na qual todos os atores vivem exclusivamente 
de suas criações — o único grupo pernambucano. O trabalho 
surgido naquele momento, a partir da obra de Beckett, era o Ato 
sem palavras. Por meio da disciplina, o trabalho/espetáculo co-
meçou a ganhar vida, sendo convidado para ser executado em 
pequenos eventos que iam de hospital a centro espírita.

O que o Magiluth iniciava ali era uma atividade de pes-
quisa continuada. Uma tendência do teatro do século 20, de 
um processo de criação horizontal, em grupo. O que havia sido 
muito praticado em Pernambuco na década de 1940 pelo Tea-
tro de Estudantes de Pernambuco (TEP) — um dos pioneiros 
no Brasil. Até a criação do Magiluth, o Recife vivia um hiato de 
produções acadêmicas no tocante à criação de grupos profis-
sionais — a maioria, àquela época, era formada por amadores. 
Diferente de outros grupos expressivos surgidos pouco tempo 
antes — como o Coletivo Angu de Teatro e a Cia. Fiandeiros —, 
o Magiluth se diferenciou pelo fato de ter sido criado dentro da 
universidade, por alunos de Artes Cênicas.

Comprometido com a desconstrução do teatro clássico 
no Recife, e imerso cada vez mais no conceito de teatro pós-
-moderno, performático e pregador de uma interpretação mais 
genuína (aquela que vai de encontro ao ator perfeitamente es-
truturado nas teorias de voz e expressão que potencializavam a 
ficção e dramaticidade dos palcos no século passado), o Magi-
luth tem sido legitimado por suas plateias, ao mesmo tempo em 
que conquista espaço nas discussões críticas do teatro nacional. 
Se a ideia de repensar a encenação está bem defendida pelo 
grupo, essa sua maneira de conduzir a cena como um jogo tam-
bém ganhou pauta nos debates e nas análises dos espetáculos.

Incorporando aos espetáculos características humaniza-
das, em que atores e público estão mais próximos, em conversa 
direta, na qual o artista passa a ser crítico do seu próprio per-
sonagem —, os atores magiluthianos terminaram criando seu 

medida, do bom senso, do espírito morno, do conhecimento 
seguro”, diz Marcos.

Em 11 anos, o Magiluth já criou oito trabalhos que traçam 
uma revisão de conceitos e ideias de maneira a construir uma 
identidade do próprio coletivo. Os espetáculos terminam por 
se classificar em três principais eixos de reflexão do grupo: a 
cidade, a liberdade e o homem. Se em Ato, por exemplo, a rela-
ção humana pauta a dramaturgia do espetáculo, sobre desejos 
e hierarquias, os outros trabalhos vão enredar pelas discussões 
existenciais e políticas (Um Torto e O Canto de Gregório); as 
angústias do urbano (Corra!); pelas perdas, despedidas, utopias 
e amores (Aquilo que meu olhar guardou para você); o perten-
cimento e a universalidade da seca (Luiz Lua Gonzaga); o mo-
ralismo (Viúva, porém Honesta); até chegar aos caos político e 
às contradições da memória das cidades destruídas pela espe-
culação imobiliária (O ano em que sonhamos perigosamente).

O fato de estarem engajados aos movimentos políticos e 
sociais de dentro do Estado e nacionalmente, a exemplo do re-
cente Ocupe Estelita (ação contra a derrubada do Cais José Es-
telita, no centro histórico do Recife, que dará lugar à constru-
ção de um empreendimento imobiliário de luxo), coloca ainda 
mais o elenco do Magiltuh em sintonia com as reflexões do seu 
próprio público. Atualmente, o grupo vive um novo momento 
na sua trajetória, que termina por refletir na sua mais recente 
criação. As discordâncias dentro da própria equipe levaram o 
diretor Pedro Vilela, que assinou os premiados Aquilo que meu 
olhar guardou pra você e Viúva, porém Honesta, a sair do coleti-
vo. Os debates geraram um espetáculo permeado pelas incons-
tâncias e pelas dúvidas internas e, porque não, externas — num 
pºaís e num mundo transpassados pelas incertezas. 

O ano em que sonhamos perigosamente, 2015. Fotos: Renata Flores

[Mateus Araújo é jornalista e crítico 
de teatro, Recife, PE]
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Hélio Muniz: teatro, resistência, utopia

[o] Perfil

Na verdade, eu vivo numa era sombria.
O mundo inofensivo é estúpido

E uma fronte sem rugas é sinal de insensibilidade.
Bertolt Brecht

Hélio Muniz está radicado em Joinville, e desde 1996 vem pro-
duzindo teatro nessa cidade. Começou com a formação do gru-
po Navegantes da Utopia, integrou a Dionisos Teatro, dirigiu es-
petáculos dos grupos Soar de Teatro, Novo Tempo, Zaragata de 
Poesias, Arte Encenateatro, Poesia ao Pé da Lua, na Associação 
dos Moradores do Bairro Iginga - Amorabi, entre outros. É um 
desbravador na formação de novos grupos, criador de novos 
projetos, com grande atuação nos bairros. Um jovem senhor de 
quase 70 anos bem vividos e com muita vontade de fazer mais.

É um dos mentores da Casa Iririú, em Joinville, um espaço 
cultural em ebulição. A Casa surgiu de uma oficina que Hélio 
ministrou no bairro Profipo, em 2009, com recursos do Sistema 
Municipal de Desenvolvimento pela Cultura – SIMDEC, e teve 
a participação de pessoas de muitas localidades, e também do 
bairro Iririú. O primeiro espetáculo montado foi O Canto do 
Povo de um Lugar, que virou um grupo e foi o “embrião da Casa 
Iririú”. Hélio gosta de dizer que o dinheiro público foi muito 
bem aproveitado, porque “criou um grupo, uma casa, criou um 
movimento. [...] Teve uma ressonância muito grande”. 

Sobre a Casa Iririú, ele afirma que “é uma tentativa de criar 
um espaço de reflexão, espaço de troca, de compartilhamento, 
de solidariedade. Um espaço que preza pelo independente, que 
tá fora dos grandes circuitos, com pessoas que queiram com-
partilhar e repartir. Tem a ver com a humanização do desuma-
no. Chegamos num momento de grande desumanização. [...] a 
Casa é um espaço numa cidade periférica, num lugar periféri-
co da cidade, que se propõe a ser um lugar de autogestão. Um 
projeto onde você possa criar uma utopia, onde não precisa ter 
dono, não precisa ter patrão, não precisa ter empregado, não 
precisa ter hierarquia”.

Com um novo endereço, hoje, a Casa Iririú vem conquis-
tando as pessoas do bairro e da região próxima, mantendo essa 
iniciativa ainda mais viva.

Outra experiência em que Hélio está envolvido é o espetá-
culo Memórias de Louise. Nele, assina a direção e a dramatur-
gia sobre a revolucionária francesa Louise Michel (1830-1905) 
com a atriz Beatriz Tragtenberg, de São Paulo, e o grupo Canto 
do Povo. Esse espetáculo vem ao encontro do teatro político-
-social que Hélio deseja fazer. Como ele próprio diz: “Com 
a descoberta de que o teatro poderia ser uma ferramenta de 
transformação social, poderia ser um elemento de reflexão, eu 
coloquei na minha cabeça que eu queria fazer um teatro po-
lítico. Daí a descoberta do Brecht. Um texto que colocasse as 
questões do momento, as contradições [...] A gente deve voltar 
a pensar no teatro político, o que é o teatro político, o que é 
possível de um teatro político hoje. [...] Fazer um teatro que 
trabalhe as contradições da sociedade. [...] Pensar num teatro 

Presente

que não precisa do teatro consagrado. Como dizia o Boal: o 
teatro pode ser feito em qualquer lugar, até no teatro e até com 
atores. [...] Não precisa ter grandes atores, figurinos, estrutura. 
[...] precisa ter grandes seres humanos. [...] A humanidade está 
precisando de grandes seres humanos.” 

Hélio foi um dos fundadores da Associação Joinvilense de 
Teatro – Ajote, em 2001. Sobre o movimento de teatro na cida-
de, afirma que uma das maiores dificuldades é a pouca adesão 
do público e a falta de referência: “parece-me que Joinville é 
uma cidade em que não se criou a necessidade da arte e da cul-
tura. [...] Falta referência. [...] Eu preciso saber que alguém está 
fazendo uma coisa parecida em algum lugar. [...] Às vezes eu 
me sinto muito sozinho. Parece que não tem essa coisa de estar 
fazendo junto [...] acabamos fazendo teatro pra nós mesmos”. 

Sobre os recursos financeiros, diz que muitos grupos se 
acomodam em função do Simdec e não produzem nada além 
dele. Que o teatro ainda está muito concentrado no Centro e 
que não dialoga com a cidade. Por isso talvez não tenha retorno 
de público. Sente falta de encontros para trocas. Por que isso 
está acontecendo? Hélio responde que isso acontece porque 
estamos num mundo consumista e individualista, cujo deus 
hoje é o dinheiro e só o que interessa é a economia. O mun-
do não se movimenta somente pela economia. “Eu penso até 
hoje, embora seja uma grande utopia, que é possível, sim, sem 
redundância nenhuma, um outro mundo possível, senão esse 
que está aí.”

Hélio é um leitor assíduo e conserva o ato de pensar. Afir-
ma que “informação não é conhecimento. E conhecimento não 
é sabedoria [...] Eu sou um pouco cartesiano. Eu ainda prezo 
muito o pensar. Como dizia Brecht: Pensar deveria ser um dos 
grandes prazeres da humanidade e parece que as pessoas não 
querem muito isso. Talvez não precisem mais disso [...]”. Ques-
tionado sobre por que fazer teatro hoje, Muniz responde: “Isso 
eu me pergunto todos os dias. Fazer teatro ainda é um ato de 
resistência e um ato de transgressão do cotidiano, porque é o 
lugar do encontro. Onde você vai e vê que no palco tem gente 
como você. [...] O teatro é momento presente. A presença do 
público e do ator, esse encontro dessas duas coletividades respi-
rando o mesmo ar, cheirando o mesmo odor, rindo e chorando 
ao mesmo tempo, pra mim ainda é o grande fenômeno que faz 
com que eu faça teatro. [...] Pode ser um espetáculo de duas 
horas, que tenha cinco minutos de encontro, mas estes cinco 
minutos são fundamentais, cinco minutos salutares, cinco mi-
nutos nos quais existe uma sintonia, uma sinergia entre o que 
você está fazendo e quem está vendo. Por isso que eu ainda faço 
teatro até hoje e quero morrer fazendo teatro.” 

Passado
Na verdade eu vivo numa era sombria.

Vim às cidades num tempo de desordens
E quando a fome nelas reinava,

Juntei-me ao povo, em tempo de revoltas
E me revoltei também, irmanado com ele.

Bertolt Brecht

Hélio Muniz. Foto: Cristovão Petry Hélio Muniz ministrando curso de teatro, 2013. Foto: acervo Amorabi

Por Cristovão Petry
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[Cristovão Petry é ator, diretor e produtor cultural 
do Abismo Teatro de Grupo, Joinville, SC]

Hélio Muniz nasceu em Olímpia (SP). Foi um garoto que viveu 
até os 12 anos numa vila na região de São José dos Macacos 
em Colina/SP. Tomou banho de rios, andou a cavalo, subiu em 
árvores, pescou. Tudo o que uma criança de 60 anos atrás fazia 
na roça. Teve a sorte de ter o avô Francisco Neves, que admi-
nistrava a fazenda de café Iracema, onde tinha um grupo de te-
atro feito por camponeses e um cineclube nos finais de semana. 
Como o próprio Hélio diz: “com 8, 10 anos eu via teatro, eu via 
cinema lá no meio do mato. Eu vi muita coisa que as crianças 
de hoje não veem”. Seus tios Neves e Nevinho, formavam uma 
dupla sertaneja e levavam Hélio junto para os shows em cir-
cos e rádios. Seu pai Sebastião, apesar de ter somente o Ensi-
no Fundamental, era leitor e frequentador de cinema. Sua avó 
materna, Mariquinha, era uma grande contadora de histórias: 
“Todas as noites ela sentava a gente num gramado que tinha em 
frente da casa e contava histórias. Histórias e mais histórias.” 

A família foi morar em Barretos, com o objetivo de Hélio 
estudar na quarta série, porque na vila só existia a escola mista 
até a terceira série. Lá ele conheceu o professor José Marques 
da Cruz, que era dramaturgo, ator, diretor, tornando-se seu “as-
sistente”, carregando cadernos e vendo ensaios. Tinha também 
uma irmã de um tio que era bilheteira do Cine Barretos, onde 
Hélio pôde assistir a vários filmes com a entrada franqueada.  

Depois se mudaram para a capital São Paulo e foram morar 
na Vila Formosa. Fez o ginásio, e lá encontrou Sebastião Milaré 
(1945/2014): “Era um pouco mais velho que eu. Ele criou um 
teatro: o Teatro Experimental de Jovens. Foi a primeira vez que 
eu trabalhei como ator. Foi o primeiro diretor que eu tive na 
minha vida. [...] Era um teatro num estado mais puro.” Dos 14 
aos 18 anos, Hélio fez muito teatro amador, participou de festi-
vais e teve experiências de direção. 

Antes de completar 18 anos, presenciou o Golpe Militar 
em 1964, que a princípio não foi muito compreendido em seu 
significado amplo. Seu encontro com o Teatro de Arena come-
çou em 1966, vendo espetáculos como Arena conta Zumbi e 
Arena conta Tiradentes. Para Hélio, o Golpe de 1964 até 1968 
foi brando; não havia muita censura ao teatro. Mas 1968 foi um 
marco fundamental, a partir do Ato Institucional número 5 – 
AI-5.  Nesse ano, trabalhava no Banco Banespa e começou a se 
envolver com o movimento de resistência ao golpe, participan-
do do Sindicato dos Bancários e de cursos de teatro. 

Foi um dos fundadores do Grupo de Teatro Casarão, do 
qual se orgulha muito. Dirigiu em 1967 O Pagador de Promes-
sas, de Dias Gomes. Este grupo tinha por objetivo desenvolver 
um teatro nacional e popular, experimentando novas formas e 
criando um laboratório de experimentação e pesquisa, buscan-
do um trabalho coletivo que discutia a situação social e política 
do país.  Afirma que “o Casarão fez parte de um movimento de 
resistência política e cultural nos chamados Anos de Chumbo, 
e muitos de seus integrantes, ainda hoje, batalham em prol das 
artes e da cultura, atuando em várias frentes no país”. 

Começou a participar do Teatro de Arena por meio do pri-
meiro curso em 1968, ministrado por Heleny Guariba. Hélio 
descobriu o mundo do teatro e de um outro teatro possível. 
Encontrou Augusto Boal, que tem como mestre: “Não só pelo 
aspecto cultural do Boal, mas pelo aspecto humano. Eu sempre 
digo e repito que pra mim o Boal foi uma das pessoas mais do-
ces e mais amáveis que eu conheci. Uma pessoa maravilhosa”. 
Participou do Teatro Jornal, o embrião do Teatro do Oprimido. 
Com o Teatro de Arena, viajou por vários países e participou do 
Festival Latino-Americano de Teatro (Buenos Aires – Argenti-
na) e do Festival Mundial do Teatro (Nancy – França). Hélio 
viveu o período da linha dura do Golpe Militar, sempre tentan-
do driblar a censura. Sobre esse período, ele diz: “Não tenho 
saudade da Ditadura, mas era um momento em que as pessoas 
não se conformavam. Elas resistiam. Hoje as pessoas não ficam 
mais indignadas com tudo o que acontece, aceitando como se 
fosse da ordem do natural. Estamos nos transformando no he-
rói coercitivo trágico do Aristóteles. Que aceita que o destino 
existe. Não é verdade.” 

Os anos de 1970 marcaram a mudança da juventude do 
Hélio para a fase adulta. E da descoberta da América Latina. 
A descoberta que tem outro mundo aqui. Nesta época, reali-
zou uma série de apresentações com o Arena na Argentina, no 
Uruguai e no Chile. “Descobri o esplendor e a miséria dessa 
América Latina”. O último espetáculo realizado pelo Arena em 
que o Hélio esteve presente foi Doce América – Latino América, 
cuja direção assinou com Antônio Pedro.

Em 1972, os remanescentes do Teatro de Arena, Hélio Mu-
niz, Celso Frateschi, Dulce Muniz, Denise Del Vecchio e Edson 
Santana, foram convidados para formar um núcleo no Teatro 
São Pedro, em São Paulo, sob a coordenação de Fernando Pei-

xoto. Foi ali que Hélio conheceu o seu grande companheiro de 
viagem, que é o Bertolt Brecht. 

Em 1973, Hélio se autoexilou em países da América La-
tina. Ficou morando um ano fora do Brasil. Quando voltou, 
em 1974, o Arena estava sendo administrado pelo Luiz Carlos 
Arutin, mas não tinha mais grupo. Montou a Livraria Zapata, 
que tinha por meta trabalhar com a cultura latino-americana. 
Trabalhava na livraria e fazia teatro à noite. Numa madrugada, 
a livraria foi metralhada pelo CCC - Comando de Caça aos Co-
munistas, grupo paramilitar de direita que fez vários atentados 
na época. “Eu não morri por questão de segundos.”  

Hélio largou a livraria e foi fazer teatro. Trabalhou como 
professor de Interpretação e Montagem do Teatro Escola Ma-
cunaíma, como monitor teatral em projetos das Secretarias de 
Cultura Municipal e Estadual e professor de teatro em escolas 
de primeiro e segundo graus, em São Paulo.

Depois, rompeu com o teatrão, com o teatro já estabele-
cido no centro e começou outra grande aventura com o tea-
tro independente. Não queria mais usar espaços consagrados 
e resolveu fazer o seu teatro em outros lugares. Montaram o 
grupo Cordão, que começou a trabalhar nas periferias com os 
movimentos eclesiais de base nos bairros. Estava nascendo o 
movimento de teatro independente da periferia de São Paulo. 
“Era independente de partido, de governo, de verba, de qual-
quer coisa. A gente criou um movimento totalmente indepen-
dente pra fazer o que a gente estava a fim de fazer, onde queria 
fazer e com quem queria fazer”. 

Do Cordão passou para o TTT - Truques, Traquejos & Tea-
tro, onde perdurou até 1982. Foi um dos grupos independentes 
que mais durou. Houve uma crise muito grande no teatro do 
centro, onde não tinha mais público, e o “centro passou a ser a 
periferia [...] eu tenho certeza que chegou a ter uns 100 grupos 
[...] tinha o movimento Pau-Brasil dos modernistas, mas esse 
nosso movimento era Pau no Brasil [...] um movimento de re-
sistência e cultura [...] não era só o teatro, era um movimento 
cultural de música, cinema, literatura, poesia”. Foram criados 
os circuitos de bairros com rodízio de grupos de vários espe-
táculos. Afirma que “apesar de tudo que vinha acontecendo no 
Brasil [...] tinha uma coisa muito bonita que era a solidarieda-
de. Esse sentido de humanismo, essa busca por uma cultura de 
paz que hoje está muito diluída”.

Em 1982, Hélio deu outra virada. A mais radical da sua 
vida. Aceitou o convite e foi trabalhar na Ong Reconstrução, 
onde atuou por dez anos como professor de comunicação e ex-
pressão oral para trabalhadores. “Foi um momento muito lindo 
da minha vida. Dediquei-me integralmente a isso. E por isso 
hoje que eu estou em Joinville”, lembra. Foi indicado para coor-
denar a região sul e escolheu morar nessa cidade pela questão 
da localidade. Afirma que “são estas coisas da sorte da vida que 
vão te jogando pra algum lugar”. Em 1995, o projeto da Ong 
terminou, mas ele lançou a semente do seu teatro em Joinville, 
que hoje produz muitos frutos. Hélio continua construindo sua 
história de um teatro resistente, e carrega consigo sempre a uto-
pia de um outro mundo possível. 

Victor Knoll/acervo pessoal. Na foto, Edson Santana e Hélio 
Muniz em Concretação da Abstração. Teatro Jornal, 1970.

CPonto 02.indd   11 25/09/15   18:34



12

A origem do teatro

[o] Artigo

No mundo ocidental, o teatro sempre se originou na religio-
sidade. Na Grécia  Clássica, a partir de 600 a.C., em Atenas, 
anualmente e por seis dias seguidos, realizava-se a Dionisíada, 
um festival em honra a Dionísio, o deus protetor dos vegetais, 
da abundância e do vinho. No sexto e último dia, os participan-
tes rumavam em procissão para um bosque sagrado, levando 
um bode e alternando canções e estribilhos em louvor ao deus. 
Chegados, bebiam muito e invocavam o deus para que ele se 
incorporasse no bode. Verificada a incorporação, matavam o 

oficial: tinham que ficar no além Tâmisa. E os grupos de atores 
e escritores de teatro tiveram que ser patrocinados por nobres.

Apesar de vários países terem tido atividades teatrais per-
manentes em suas principais cidades, a Inglaterra viveu grande 
aceitação do teatro. Primeiro, porque o assunto teatralizado di-
zia respeito à situações nacionais e não a personagens do teatro 
grego. Depois porque basicamente os teatros abriam as portas 
até mesmo para quem só pudesse pagar muito pouco. Cons-
truídos de forma circular, quem só pagasse um pênique tinha 

Por Júlio de Queiroz

[Júlio de Queiroz é poeta e escritor, 
Florianópolis, SC]

animal. Todos comiam da sua carne e bebiam do seu sangue, 
agora não mais de um animal, mas de Dionísio. 

Com o decorrer do tempo, o texto das canções foi enri-
quecido em forma e variações. Em grego, bode é tragos, canção, 
edos. É essa a origem da palavra tragédia, a canção do bode. A 
Dionisíada espalhou-se por toda a área geográfica de influência 
helênica. Quando Roma conquistou a Grécia, adotou o ritu-
al de Dionísio. Afinal  de contas era apenas mais um deus no 
imenso panteão romano. 

Com a chegada do Cristianismo, e sua aversão inicial a 
tudo o que fosse “pagão”, todas as formas teatrais foram proibi-
das. Quando, alguns séculos depois, as catedrais foram sendo 
construídas, foi introduzido o costume de se aproveitarem os 
vãos das janelas com reproduções em vidros coloridos, tendo 
como temas fatos da vida de Jesus, de sua mãe e dos santos para 
ensinamento religioso de fiéis na totalidade quase absoluta de 
analfabetos a participarem de rituais em latim. 

O passo seguinte consistiu em realizar dentro dos tem-
plos,  antes ou depois dos atos sacros, encenações para refor-
çar a fé dos presentes. Conforme os temas apresentados foram 
chamados de Mistérios quando tratavam da vida de Jesus e de 
Milagres se tivessem por tema a vida de santos e a intervenções 
milagrosas de Santa Maria.  

Também com o decorrer do tempo foram acrescentados 
aspectos cômicos e personagens burlescos, e, por fim – por 
agradarem muito –, esses acréscimos quase que se transfor-
mando nos aspectos mais trabalhados. As autoridades clericais 
decidiram que as encenações não deviam mais ser apresenta-
das dentro das igrejas, e as transferiram para os adros, os espa-
ços abertos em frente a elas. 

Em poucas décadas, as apresentações tinham deixado o 
controle eclesial e, apresentadas nos dias de feiras comerciais 
quando muita gente comparecia, mais interessada em fazer ne-
gócio e em atividades pouco espirituais. Surgiram vários tipos 
de apresentações. O teatro precisou de muito tempo para voltar 
à culminância das tragédias escritas por Ésquilo, Sófocles e Eu-
rípides, enquanto Aristófanes brilhou com comédias. 

Foi somente na Baixa Idade Média europeia que o teatro 
voltou a ser parte das atividades lúdicas. E a brilhar no Renasci-
mento. No início desse período, o teatro era ainda uma espécie 
de circo e nem sempre visto com bons olhos pelas autoridades 
civis. Era assim que, na Londres do fim do século XVI, as ativi-
dades teatrais não podiam ser realizadas dentro do perímetro 

acesso por uma determinada porta e ficava em pé diante do 
tablado da apresentação. Por dois pêniques, entrava por outra 
porta e ganhava um assento nas laterais. Por três, uma almofa-
da. E os nobres entravam por uma porta especial e se divertiam 
ou choravam como todo mundo. 

Entre os frequentadores em pé passavam vendedores de 
alimentos e de bebidas, evidentemente anunciando sua merca-
doria. Por tudo isso, as falas e as cenas tinham que ser fortes e 
capazes de emocionar a plateia. Não havia cenário nem inter-
rupção da peça em atos. Mulheres não podiam ser atrizes: seus 
papéis era vividos por rapazinhos que afinavam a voz. 

Foi nesse mundo barulhento que estes dois autores-ato-
res tiveram um brilho especial: Christopher Marlowe, que, se 
não tivesse tido morte prematura, poderia ter tido a mesma 
aceitação que seu contemporâneo William Shakespeare.

Houve mesmo um gênio teatral chamado William 
Shakespeare? Desde cedo começaram as dúvidas, todas ba-
seadas em preconceitos sociais: como um rapazinho, filho de 
uma família provinciana, sem experiência universitária, podia  
localizar suas peças em países tão diversos? A genialidade em 
qualquer campo do conhecimento sempre atrai a calúnia. Hou-
ve caluniadores e defensores de Shakespeare e sua obra nos sé-
culos que se seguiram. 

A Universidade de Cambridge, uma das mais famosas 
e competentes universidades do mundo, publicou em 2013 a 
obra Shakespeare além da dúvida, com ensaios de 19 autorida-
des em Shakespeare banindo inteiramente qualquer dúvida a 
esse respeito. 

O diário alemão Die Zeit, de 9 de abril deste ano, publi-
cou o resultado das pesquisas dos professores James Penne-
baker e Ryan Boyd, ambos da Universidade de Texas (USA), 
que, depois de analisar computadoramente o acervo de pala-
vras e modulações verbais de todas as peças, e seu emprego de-
finiram que o perfil da personalidade só poderia ser de William 
Shakespeare. Isso tudo porque em 1728 foi publicada uma peça 
por Lewis Theobald, que afirmou ter reunido o texto a partir de 
três manuscritos produzidos por Shakespeare e John Fletcher, 
intitulado  “Double Falsehood” (dupla falsidade). 
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Na noite de 8 de agosto de 2001, abriam-se as portas do Te-
atro Carmen Silva, no shopping center DC Navegantes, com 
um concerto da Orquestra da ULBRA – Universidade Luterana 
do Brasil, regida pelo maestro Thiago Flores. Na plateia, após 
emocionante discurso, a atriz Carmen Silva, cujo nome hon-
rou a sala de espetáculos. Contudo, nenhum representante, de 
qualquer órgão de cultura, do município ou do estado, fez-se 
presente.

O diretor Ronald Radde atingia, de certo modo, um ponto 
de chegada mas, ao mesmo tempo, iniciava uma nova, longa e 
desconhecida viagem: o ex-feirante, o ex-vendedor de cereais, 
o ex-aprendiz de protético, o ex-comerciário, o ex-funcionário 
público, filho de uma família de pequenos agricultores, um pai 
operário e a mãe dona de casa, com grande número de filhos, 
e que pouco pudera estudar numa escola formal, concretiza-
va uma utopia: o Teatro Novo, que ele idealizara, com o ami-
go Jurandyr Alliatti, já falecido, e o pai, Alfredo Radde, tam-
bém falecido, agora ali estava. Seiscentos metros quadrados de 
área, poltronas para cerca de 500 espectadores, palco com 220 
metros quadrados. Muitas dívidas, é certo, mas aquele sonho 
que começara numa fria noite de 4 de junho de 1968, no salão 
paroquial da Igreja de São Sebastião, no bairro Petrópolis, em 
Porto Alegre, continuava de pé, mais forte e entusiasmado do 
que nunca. O Teatro Novo, agora, tinha sede própria, graças a 
uma iniciativa absolutamente tresloucada, mas que encontra-
ra receptividade em alguns poucos empresários que o haviam 
auxiliado a colocá-la de pé. Naquela noite, com o teatro lotado, 
Radde assistiu à inauguração da área externa, onde havia um 
telão e um pequeno anfiteatro com cadeiras de plástico, para 
quem não conseguisse lugar no evento. Enquanto tudo era ale-
gria e festa, Radde mentalmente contabilizava que, após todo o 
investimento feito, ainda tinha dívidas em torno de uns duzen-
tos mil reais, o que foi pago em um ano e meio, negociando-
-se o valor com a generosidade dos fornecedores, arquitetos, 

Livro conta a história dos 47 anos 
do Teatro Novo, de Porto Alegre

[o] Artigo

por Antonio Hohlfeldt

engenheiros e operários da obra. Sem um centavo público, o 
Teatro Novo DC Navegantes se ergueu graças às bilheterias da 
companhia, especialmente com seus espetáculos infantis.

O Teatro Novo está completando, neste ano de 2015, 47 
anos de existência. Acompanhei praticamente quase toda a 
sua história, desde o salão paroquial da Igreja São Sebastião, 
quando estreou a peça João e Maria nas trevas, primeiro texto 
escrito e dirigido por Ronald Radde, até os atuais espetáculos 
que visam especialmente à plateia infantil, como a atual ence-
nação de Pinóquio ou a recente montagem de O Corcunda de 
Notre Dame, escolhido para marcar a passagem dos 45 anos do 
grupo.

Nos primeiros anos, Radde enfrentou a censura. Depois, 
ao longo da carreira, sofreu quase sempre a omissão dos pode-
res públicos. Mas nada o abateu. Escreveu e dirigiu seus pró-
prios textos, idealizou projetos dirigidos ao público do interior 
(seu grupo viajava numa velha Kombi), organizou programas 
dirigidos às crianças e, enfim, construiu seu próprio teatro. 

Sou testemunha dessa história, e por isso mesmo escrevi, 
com alegria, o texto do livro “O perseguidor de sonhos”, que 
a Secretaria Municipal de Cultura de Porto Alegre e a Editora 
da PUCRS irão lançar, na Feira do Livro de Porto Alegre, em 
novembro vindouro. O livro trará, ainda, um cd-rom com os 
textos dramáticos originais de Radde, já que poucos deles fo-
ram publicados, na época de sua criação, pela falecida Revista 
de Teatro, da SBAT  – Sociedade Brasileira de Autores Teatrais. 
O Teatro Novo é praticamente o único grupo teatral porto-ale-
grense de história continuada, sem interregnos. Uma façanha, 
em termos de Brasil e que, por isso mesmo, precisa ser docu-
mentado e festejado.

Foto: Lisa Roos
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Volatiles: o primeiro fenômeno 
sobrenatural da Cia. Yokai

[o] Artigo

Volatiles, 2014. Foto: Violaine Fimbel
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Bonequeira e artista visual, Violaine Fimbel descobriu o mun-
do do Teatro de Bonecos em 2008, quando começou a traba-
lhar com David Girondin Moab (Cia. Pseudonymo). Realizou 
estudos em teatro, literatura, artes aplicadas e uma formação na 
Escola Lecoq antes de entrar no ESNAM – École Superieur des 
Arts de la Marionnette, em Charleville-Mezières, na França, em 
2011. A formação na escola durou três anos, período no qual 
Violaine teve a chance de enriquecer sua formação ao estudar 
com artistas como Fabrizio Montecchi, Stephen Mottram, Ag-
nès Limbos, Frank Soehnle e Neville Tranter. Em 2014, a jovem 
bonequeira recebeu seu diploma e criou seu próprio grupo: a 
Cia. Yokai.

Yokai é uma palavra usada para falar de um monstro ou 
demônio no Japão. De modo mais abrangente, significa “tudo 
aquilo que não é humano”, ou “fenômeno sobrenatural”. Essa 
ideia de fenômeno é a fronteira entre aquilo que faz com que 
sejamos humanos ou criatura. Ela faz uma ligação clara com a 
visão que a cia. tem sobre o Teatro de Bonecos. Se o termo Yokai 
nos faz pensar em tudo aquilo que não é humano, o monstro, 
a marionete nos fazem pensar na pergunta “finalmente, o que 
é realmente humano?” A Cia. Yokai articula sua identidade ar-
tística por meio de universos visuais perturbantes, de formas 
fantásticas, saídos da imaginação de Violaine, cuja fonte pas-
sa pelas artes visuais (cinema, pintura, escultura, ilustrações) 
e pela literatura. Trata-se, com a criação de tal atmosfera, de 
questionar nossa relação com o real e de criar um desconforto 
quando convocamos essas zonas de incômodo. Esse questio-

namento junta-se naturalmente à arte do Teatro de Animação 
e à relação que o bonequeiro tem com o boneco: uma forma 
inanimada à qual empresta a ilusão de vida.

A cia. trabalha com artistas que têm em comum o interesse 
de cultivar essa “inquietante estranheza”, essa perturbação que 
o Teatro de Animação provoca e que cada disciplina que se jun-
ta a ele não pode senão revelar cada vez mais. Assim, vindos to-
dos de diferentes horizontes, tanto no plano geográfico (Brasil, 
Alemanha e França) quanto no plano artístico (artes visuais, 
música, circo, teatro e literatura), esses artistas encontram-se 
nas criações de Yokai cruzando seu saber e experiências a ser-
viço desses fenômenos sobrenaturais.

Volatiles é a primeira criação da Cia. Yokai. A palavra vola-
tile vem do latim volatilis e significa “aquilo que voa”. Em fran-
cês, ela denota uma matéria sólida ou líquida que escapa, que 
evapora facilmente, e também designa um pássaro.

“Sobre qual forma voltamos quando saímos de nós mes-
mos?” Essa frase é o esqueleto dessa criação. Um Pai momen-
taneamente levado, deportado, e uma Mãe enlouquecida por 
esse desaparecimento a ponto de querer deixar sua natureza 
humana para se transformar em pássaro. O Pai retorna cala-
do, desumanizado. A Mãe não é mais deste mundo, mas... Os 
caminhos de resposta a essa questão foram para a diretora Vio-
laine Fimbel um espaço de pesquisa no qual o boneco ocupou 
um lugar central como algo que é encarnado, que foi, que não é 
mais, porém que poderá voltar a ser. Nessa atmosfera de ilusão 
permanente, em que o espectador não sabe se imaginou algo 
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autor utiliza o termo filature (na linguagem policial em francês: 
seguir alguém sem que esta pessoa perceba), que soa como algo 
que fazemos em segredo, sem querer ser descoberto, e é por 
isso que a voz em off foi pensada como um murmuro, uma evo-
cação frágil e sensível de uma lembrança preciosa. Um sussurro 
que progressivamente podemos compreender. Num segundo 
momento foi pensada a relação entre a linguagem humana e 
a linguagem animal, como uma interpretação humana de um 
som animal pode ser feita. Assim, a trilha sonora foi trabalhada 
a partir de sons do povo Inuit, do Pólo Norte, sons estes que são 
muito ligados ao animismo e que se chamam “throat singing”. 
Foram combinadas a esses sons cantigas de ninar, criando um 
contraste entre a melancolia e a doçura da Mãe e a dor e a lou-
cura de sua vontade de transformação.

Todas essas misturas entre técnicas e cruzamento entre dis-
ciplinas artísticas são um testemunho do que está acontecendo 
atualmente no processo de trabalho de jovens bonequeiros e 
artistas. As fronteiras estão cada vez mais difusas, e dificultam 
a tarefa de classificar técnicas e disciplinas. O lugar do boneco e 
do que é “marionnettique” é hoje cada vez mais amplo e permi-
te às técnicas de animação se inspirarem na tradição ao mesmo 
tempo em que se alimentam desses novos intercâmbios.

Desde sua estreia em 2014, na Finlândia, o espetáculo Vo-
latiles já se apresentou no Brasil, na Alemanha e na França, e 
essas turnês nos permitiram perceber o poder de uma lingua-
gem visual com formas híbridas, que não está ligada a qual-
quer tipo de referência cultural ou nacional. Volatiles convida 
o público a uma imersão global, com uma atmosfera visual e 
sonora, uma experiência do sensível.

[Violaine Fimbel, Elisza Peressoni Ribeiro e Evandro 
Serodio são integrantes da Cia. Yokai, Paris, França]

que move ou que realmente se moveu, o espetáculo fala sobre 
dois casulos quase humanos: um deles desejando se desfazer e 
o outro se solidificar e reencontrar o que lhe falta.

O processo de criação começou com um trabalho sobre a 
evolução de um corpo-árvore por meio de uma atriz e de dois 
bonecos de tamanho humano representando o personagem da 
Mãe. A pesquisa principal buscou a desumanização do corpo 
humano, por meio de textura, materiais e movimentos estra-
nhos. A pesquisa plástica e de movimento foi feita paralela-
mente para conjugar as possibilidades e poder encontrar esse 
corpo-árvore, que não tem quase mais nada de humano, que 
é quase estático. Essa forma de trabalhar, misturando a maté-
ria (plástica e sonora) e o movimento, é o fundamento da Cia. 
Yokai. A partir de improvisações e de propostas dos artistas que 
manipulam/habitam essas matérias, a diretora estrutura as ce-
nas e o espetáculo se constrói. 

Outro elemento recorrente na cia., e presente no espetá-
culo Volatiles, são os animais empalhados. Eles têm algo de 
marionete porque certas espécies podem causar uma confusão 
quando nosso olhar recai sobre elas: animais empalhados po-
dem retornar à vida a qualquer momento. A construção desses 
animais dá-se por meio de uma mistura entre taxidermia e ar-
ticulações comuns de bonecos, o que lhes confere uma durabi-
lidade e uma forma de realismo em seu movimento. 

A escolha das cores foi mais um elemento central de Vo-
latiles. Elas se cruzam no espetáculo. Se tudo é tom de cinza, 
preto e branco com os pássaros mortos, o vermelho dos galhos 
do corpo-árvore se destaca, testemunha da dor da Mãe. As ou-
tras cores, verdes e azuis, estão dentro do universo do pássaro, 
esperança de uma metamorfose e de renascimento. Há no final 
um toque de cor viva, que é o pássaro verde que o Pai conse-
guiu salvar.

O pouco de texto do espetáculo foi tratado não apenas 
como uma fala, mas também como uma partitura musical, 
uma forma poética. Ao longo dos 45 minutos de espetáculo, a 
trilha sonora convida o espectador a imergir no universo visual 
proposto em cena. No romance no qual Volatiles se inspira, o 
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Maria que virou Jonas ou a força da 
imaginação: processo de criação

[o] Ensaio

16

Em 19 de fevereiro de 2015, estreou na cidade de São Paulo 
Maria que virou Jonas ou a força da imaginação. Espetáculo 
com direção de Cibele Forjaz; atuação de Lúcia Romano e Ed-
gar Castro; cenografia de Márcio Medina; figurinos de Fabio 
Namatame; vídeo de Lucas Brandão; músicas de Lincoln An-
tonio; luz de Cibele Forjaz e Rafael Souza Lopes; sonoplastia 
de Pepê Mata Machado; treinamento vocal para canto de Ná 
Ozzetti e preparação corporal de Lu Favoreto.

À primeira vista, apenas mais uma estreia de um trabalho 
da Cia. Livre de Teatro; entretanto, uma análise do processo de 
feitura do espetáculo e do resultado apresentado ao público 
apresenta muitos elementos significativos para a contextualiza-
ção do atual panorama da produção cênica na cidade.

O ponto de partida do espetáculo é o ensaio nº XXI: Da 
força da imaginação, do filósofo francês Michel de Montaigne 
(1533-1592). Nele, aqui resumidamente, o autor narra a his-
tória de uma menina que, ao saltar sobre um buraco, vê o seu 
corpo passar por uma transformação com o afloramento de um 
órgão sexual masculino, e que, a partir desse momento, é con-
siderada um menino.

O ensaio do século XVI foi o ponto de partida para a pes-
quisa dos integrantes da trupe sobre o tema da transexualidade 
nos dias atuais, e, aqui, será apresentado um pequeno relato de 
como é feita a apropriação de um tema e a constituição de uma 
obra teatral pela Cia. Livre.

Após a escolha de um assunto que será abordado por um 
espetáculo do grupo, escolha esta que é proveniente de su-

Por Luiz Eduardo Frin

as apreensões, as conclusões e os questionamentos que se ori-
ginaram de suas prospecções. Elemento central nessa troca é 
o que o grupo denomina de workshop e se operacionaliza da 
seguinte maneira: cada artista, centrado na área específica de 
criação que desenvolve na companhia, prepara uma apresenta-
ção que irá revelar à equipe o estágio de suas pesquisas e como 
está direcionando a sua criação. Além de ter o seu responsá-
vel, o workshop conta com a participação de outros integran-
tes, quando não de toda a equipe. Desse modo, os pontos de 
vista dos artistas da Cia. Livre, assim como as suas idiossin-
crasias estéticas, mesclam-se e, paulatinamente, uma unidade 
vai se constituindo. Unidade que é tanto temática quanto for-
mal, pois o que também se busca nesse momento é a estrutu-
ra que comportará e que dará contornos estéticos à apreensão 
sobre o tema, que será compartilhada com o público. Forma 
essa que surge nas preparações, apresentações e discussões dos 
workshops. 

Em Maria que virou Jonas ou a força da imaginação, o pú-
blico acompanha um espetáculo no qual elementos diversos de 
teatralidade afloram em epifania; assim a apresentação de um 
espetáculo, cuja forma foi desenvolvida no processo relatado 
acima, fica evidente. Logo no início, os espectadores são rece-
bidos por duas personagens: a atriz/ator Neo Maria, criação da 
atriz Lúcia Romano, e o ator/atriz Jonas Couto, criação de Ed-
gar Castro. As personagens se apresentam como transexuais e 
se conhecem por meio de um site de encontros na internet. O 
primeiro contato, virtual, entre elas é acompanhado pelo públi-

gestões, discussões e debates entre os seus integrantes, todos 
se entregam à pesquisa de elementos concernentes ao tema. 
Para esse trabalho, não há limites, e os artistas se utilizam de 
diferentes fontes para as suas apreensões. Entram em conta-
to com obras artísticas e científicas, recolhem relatos de quem 
vive imerso no universo pesquisado, fazem buscas na internet, 
enfim, dedicam-se à imersão – cada um a sua maneira — no 
assunto proposto.

Imersão que é compartilhada. Ou seja, frequentemente 
cada integrante deve compartilhar com o restante da equipe 

co em um momento em que a relação híbrida, em jogo, entre 
ficção e realidade já é estabelecida no espetáculo. A apresenta-
ção de Neo Maria e Jonas Couto mescla performance — uma 
vez que a cena requisita muito de improvisação por parte do 
ator e da atriz — e criação teatral estruturada; intermediada 
por elementos audiovisuais e por recursos de computação que 
auxiliam na constituição desse hibridismo.

No espetáculo, os espectadores comungam do material 
criado e estruturado a partir da pesquisa sobre a transexualida-
de realizada pelos integrantes da equipe, mesclado à encenação 

Maria que virou Jonas ou a força da imaginação, 2015. Elenco: Edgar Castro e Lúcia Romano. Fotos: Cacá Bernardes
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de um texto teatral constituído principalmente sobre preceitos 
dramáticos pelo dramaturgo Cássio Pires. Nessa peça, há duas 
personagens: Ela e Ele, e o que define qual personagem será in-
terpretada por Neo Maria e Jonas Couto é um sorteio realizado 
com a participação do público.

Nesse mais recente trabalho da Cia. Livre, física e estetica-
mente, o público transita por caminhos ficcionais (como quan-
do está assistindo à peça dramática), e também fica frente a 
situações de fronteira entre o real e o imaginário, como no iní-
cio do espetáculo, quando se apresentam as personagens Neo 
Maria e Jonas Couto, assim como em outras intervenções reali-
zadas por elas. Por isso  a epifania de teatralidade referida, pois, 
em Maria que virou Jonas ou a força da imaginação, cenas de 
caráter prioritariamente épico — que narram a história de Neo 
e Jonas e que conduzem à reflexão sobre o tema da transexuali-
dade — estão intercaladas ao drama vivido por Ela e Ele, tudo 
isso pontuado por uma trilha sonora executada ao vivo pelos 
intérpretes e pelo músico Pepê Mata Machado. 

Em mais de quinze anos de trajetória, a Cia. Livre produziu 
espetáculos premiados e relevantes no cenário teatral brasilei-
ro, como são os casos de Arena conta Danton (2004 – 2006) 
e de VemVai – o caminho dos mortos (2007/2009). Na feitura 
desses trabalhos — e nesse caso a práxis inclui a escolha de um 
tema, sua apreensão e a criação de uma estrutura espetacular 
que intermediará a relação entre artistas e público —, o grupo 
desenvolveu o seu modus operandis, que privilegia a criação co-
letiva e a hierarquização horizontal das funções. Ou seja, cada 
integrante da equipe tem a sua função definida, mas pode — e é 
requisitado, a opinar acerca do trabalho de outros participantes 
do grupo e a delimitação das atividades artísticas não represen-
ta um deferimento de poder de umas sobre outras. Assim, a co-
operação é um elemento de ligação entre a pesquisa artística da 
trupe, que resulta em espetáculos e em atividades de reflexão 
como debates, palestras e publicação de livros, com o modo 
pelo qual o grupo se organiza para o trabalho.

Essa associação, estabelecida pela cooperação entre a busca 
de caminhos estéticos e o modo de organização para o traba-
lho, é fator mais do que relevante na história do teatro paulis-
tano, sobre a qual a Cia. Livre escreve um importante capítulo. 

O modo de trabalhar, os ideais e a pesquisa estética do gru-
po ligam sua trajetória a de tantos outros surgidos décadas atrás, 
em meados dos anos de 1970, e que articulavam seus trabalhos 
justamente a partir da busca por caminhos estéticos originais, 
associada a um modo de organização para o trabalho pautado 
pela cooperação. Muitos desses grupos assumiram uma pos-

tura clara de militância na luta contra a ditatura civil-militar 
vigente no país naquele momento; já outros não, e preferiram 
manter certa distância da realização artística premida pela te-
mática política. Mas, embora fosse frequente o embate causado 
pelas posições divergentes dos dois conjuntos no que concerne 
ao envolvimento, ou não, da atividade teatral com questões po-
líticas, a estruturação do trabalho por um modo cooperativo, 
que levou à produção de muitos trabalhos de proposições esté-
ticas híbridas, com importante participação do gênero épico na 
estrutura dos espetáculos, era muito mais regra do que exceção. 

Um estudo mais elaborado sobre o assunto pode ser feito pela 
consulta aos trabalhos de Sílvia Fernandes (2000), de Silvana 
Garcia (2004) e de Alexandre Mate (2009).

Mais especificamente, o período de surgimento da Cia. 
Livre — o final da década de 1990 — é o momento do Arte 
Contra Barbárie, movimento que teve o seu primeiro manifes-
to publicado em 1999 e que foi resultado da união de nomes 
com destacada trajetória na atividade artística do país, com 
grupos de teatro recém-formados e jovens artistas. Uma das 
consequências diretas do Arte Contra a Barbárie foi a promul-
gação da Lei de Fomento ao Teatro, na cidade de São Paulo, 
em 2002 (hoje na sua vigésima sexta edição, primeiro semestre 
de 2015), que, mesmo enfrentando críticas e questionamentos, 
ao possibilitar uma forma de financiamento à atividade teatral, 
diferente da obtida por patrocínio empresarial, inegavelmente 
descentralizou a produção cênica paulistana e permitiu a re-
alização de projetos que, provavelmente, seriam abortados se 
dependessem da aquisição de fundos apenas por intermédio de 
mecanismos, como a Lei Rouanet, existentes até a promulgação 
da Lei do Fomento. 

Hoje, um grande número de grupos atua na cidade de São 
Paulo. Muitos deles têm modus operandis semelhantes ao da 
Cia. Livre e, muito mais do que produzirem espetáculos tea-
trais, fecundam o solo cultural da metrópole ao compartilha-
rem as suas pesquisas sobre procedimentos estéticos, sobre o 
homem e a sociedade. Além disso, mesmo muitas vezes com 
diversas dificuldades, propagam um modo de criação e de or-
ganização para o trabalho no qual a cooperação é o principal 
elemento.

[Luiz Eduardo Frin é professor de teatro, São Paulo, SP]
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Popper - amor frenopático

[o] Dramaturgia inédita de Javier Corral - parte II

E: Tú no sabes de lo que estás hablando. 

P: Dígamelo usted. 

E: Vamos a dormir. 

P: No. 

E: Estoy cansada y tú también. 

P: No, yo estoy harto, harto de no saber lo que pasa, de 
por qué estoy encerrado y nadie me escucha, de hablar 
con usted como si fuéramos amigos de toda la vida, por 
todo eso y más, harto. 

E: Mira, mozalbete, deshártate que me tienes hasta el 
coño. 

P: Vamos a ver si hablamos bien. Vamos a ver si habla-
mos bien. 

E: Eso, eso quien me ha insultado antes con palabras 
mal sonantes ¿eh? 

P: (Se queda pillado) Ehhh... No me cambie de tema. 
E: Anda que no se te pilla rápido. (Él no sabe que res-
ponder y calla y el que calla otorga) (Él coge una sábana 
para extenderla en el suelo, mientras ella hurga en una 
bolsa para sacar lo que parecen unos bollitos) ¿Tienes 
hambre? 

P: Sí, pero entre el dolor de estomágo y que empiezo 
a ver de color azul no sé si. (Ella le corta con una car-
cajada larga) Jolín, qué risa! (irónico) me parto de risa 
bueno... qué gracioso, (Ella para de reir) 

E: Uy, qué simpático eres! (de verdad) 

P: (A él le gusta pero disimula) Esto... y ¿qué tienes de 
comer? 

E: Mira, cortadillos de sidra ¿los conoces? 

P: No tengo el gusto.

E: Ya verás como te gustan. 

P: ¿Por qué está tan segura de las cosas? (toda esta con-
versación comiendo los pastelitos) 

E: Chico, no sé me imagino. Son dulces, tiernos, exqui-
sitos y (leyendo el envoltorio) hechos a mano. 

P: Joder, claro que los conozco mi madre me traía de es-
tos en Navidades. Me quedaba viendo los programas de 
la tele hasta las tantas, siempre esperando a ver si salía 
Vicky en algún canal, y entre la sidra y los cortadillos 
me iba entonando. Hummm, qué ricos! 

E: Pues tengo más. (Ella se acerca a él) 

P: No me lo puedo creer, si al final me va a caer bien y 
todo. 

E: ¿Sí? Eso a veces también me pasa. 

(Oscuro. Suenan los primeros acordes del tema “Sin 
sentido”, interpretado por Hilo, que empieza a cantar 
mientras ilumina de nuevo el escenario. Se mezcla en-
tre los personajes que quedaron estáticos, dirigiéndose 
a ellos mientras canta. Acaba el tema y desaparece. Os-
curo. Se ilumina de nuevo el escenario). (Ha pasado un 
tiempo entre 10 y 15 minutos) 

P: ¿Ha estado alguna vez en Polonia? 

E: No. 

P: ¿En Suiza? (Ella niega) ¿Holanda? ¿ Alemania? ¿ In-
glaterra? ¿Ha viajado alguna vez? 

E: Bueno lo justo. He ido a Barcelona varias veces. 

P: ¿De dónde eres? 

E: Catalana. 

P: ¿De veras? 

E: Palmira Rossell. 

P: Como la cantante Marina Rossell. 

E: Eso es. 

P: No me estará mintiendo. 

E: Una miqueta. 

P: A ver, dígame bocadillo de jamón y queso en catalán.
 
E: Si us plau, un entrepá de pernil i formatge. 

P: Muy bien. 

E: Lo sé. 

P: Bien ¿de dónde eres? 

E: Ciudadana del mundo. 

P: Huy, que bonito suena eso, qué humana y solidaria 
la veo. 

E: Claro que sí, me solidarizo con casos perdidos como 
el tuyo. Necesitas ayuda y me quedo contigo. 

P: Se queda porque no le queda otro remedio, qué me 
está contando. 

E: Sí, podría gritar contigo y aporrear la puerta. 

P: Y ¿por qué no lo hace? 

E: Porque no serviría de nada, esta gente está acostum-
brada a escuchar gritos. Pero tranquilo algún médico 
pasará en una hora o así. (Para sí misma) Digo yo. 

P: (Él se queda pensativo) Lo dice como si estuviéramos 
en un psiquiátrico. 

18
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E: Bueno, ¿estuviste en Polonia?

P: Sí, de vacaciones. Fue una gran experiencia. Cami-
nando por las líneas de mi pensamiento. Completo re-
lax. Varsovia, Cracovia, magia, encanto... Los días trans-
currían en la más absoluta tranquilidad. Polonia es un 
país tranquilo, digamos que es como España hace diez 
años aunque más moderno en algunos aspectos. Tuve 
la sensación de que en aquel viaje también me acom-
pañaba un ángel de la guarda que me hacía disfrutar 
como un niño de las cosas bellas de la vida. Viajamos en 
tren a Cracovia, otra vez me invadía la magia del tren 
e intentaba olvidarme de los compromisos personales 
que mantenía conmigo mismo, esos que siempre salen 
bien a pesar de las adversidades. Tuve que prepararme 
para visitar Auschwitz, uno de esos lugares que siempre 
quise visitar; quizá ya había estado allí y por eso tenía 
tantas ganas de conocerlo. El paisaje verde y frondoso. 
El viaje continuaba. Buscaba la paz interior en esos días. 
Fue bello recorrer el mundo en buena compañía. (Se 
queda pensativo recordar eso le crea cierto desasosiego)
 
E: Pues sí que te pones melancólico, no te pregunto por 
Holanda. 

P. Oiga un respeto que yo no me he metido con su Sa-
grada Familia. 

E: Perdona pero no es mía. 

P: Me da lo mismo (pausa). Es más, ¿qué hago contán-
dole mis más sinceras anécdotas? Es que hay que ser 
tonto. Ya lo decía mi padre: no cuentes tus anécdotas 
más personales ni al amigo más fiel que tengas. 

E: Yo no soy su amiga. 

P: Ya me he dado cuenta. 

E: Pero me gustaría serlo. (Silencio de miradas, segun-
dos más tarde vuelven cada uno a lo suyo, ella entonces 
retorna el tema anécdotas) Yo tuve una amiga que era 
trans. 

P: ¿Trans? 

E: Ahá. 

P: Trans ¿qué? ¿transgénica? 

E: (Seria) Por favor no te burles. 

P: No si yo era porque... (Deja de reir cortado) 

E: Era muy buena gente, quizá un poco desconcertante, 
como yo, pero dulce y con una necesidad inmensa de 
cariño. 

P: ¿Usted tiene anemia de cariño? 

E: Pues...bueno... Le estaba hablando de Jasmina. 

P: Tomara ¿por qué los transexuales se ponen nombres 
tan inusuales? No se pueden llamar... Marion, Lianne, 
Elisa... 

E: Tampoco los que tú dices son muy usuales. 

P: No, pero Jasmina... 

E: Bueno, es mejor que llamarse Paco o Peter. 

P: No, eso sí, eso sí. 

E: En fin, que la historia de Jasmina bien podría ser una 
novela de serie 8 con multitud de anécdotas. 

P: ¿Dónde la conoció? 

E: En el hospital. 

P: ¿Una compañera? 

E: Ahá. 

P: Cuente, cuente que voy al baño un momento. (Ella se 
queda callada esperando, él sigue hablando entre cajas 
como si estuviera en el bario) Hable, hable si yo desde 
aquí la oigo perfectamente. 

E: Vale. 

P: Si me pregunta igual no la respondo pero en fin, siga 
siga. 

E: Vale. (Alzando un poco la voz) Pues eso que era tran-
sexual, vivía en Barcelona, era chaparrita y morena de 
piel; se había operado prácticamente todo: los pómulos, 
la frente, los labios, las caderas, el trasero, las tetas, bue-
no ya sabes para tomar apariencia de mujer. 

P: ¿Y el pito? 

E: ¿Cómo? 

P: El pito, la verga. 

E: (Mientras todo esto sucede ella coge un sobre y lo 
echa en un vaso, seguido de otro sobre y de otro más) No 
se lo tocó, tenía miedo a perder sensibilidad. Trabajaba 
como vigilante jurado y curiosamente los compañeros 
la respetaban (se sonríe) También ella se hacía respetar, 
cuando alguien se metía con ella les decía: “Cuidado a 
ver si en vez de con una porra te voy a dar con dos” (si-
lencio) A mí personalmente no me hace ninguna gracia 
pero dicho por ella ¿Qué es lo que está haciendo? iHola! 

P: (Reapareciendo en escena) Hola, no me encuentro 
muy bien sabe? Tengo mareíllos y flojera. 

Foto: acervo do autor
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E: Hombre, acabas de salir de un episodio traumático; date 
tiempo. Ven y tómate esto, te sentirás mejor. (Él bebe sin 
preguntar. Se recuesta un poco) 

P: ¿Lleva mucho tiempo en este hospital? 

E: Pues bastante. Fíjate que yo entré aquí con 25 y ahora e.. 
cuántos me echas? 

P: Huuummm (pensativo) No sé. 

E: Dime, dime. 

P: 27, 28. 

E: Por ahí, por ahí. 

P: No me lo va a decir. 

E: Bueno según como te portes. 

P: Me va a decir ahora que me he portado mal. 

E: Mal no, pero yo sé que te podrías portar mejor. 

P: ¿Con usted? 

E: No, bueno, conmigo sí, pero me refiero con el mundo, 
con la vida. 

P: Yo me he portado muy bien con la vida, es la vida la que 
no se portó bien conmigo. 

E: Vaya, otra vez la culpa a la vida. 

P: Oiga usted de qué va! 

E: Vale, vale volvamos a las anécdotas. (Aquí los dos ha-
blan a la vez). 

P: Yo defiendo mi posición, le hablo desde mi experiencia. 

E: Hombre, claro no va a defender la mía, bueno a lo que 
vamos, entonces yo le podría contar alguna anécdota de 
la infancia de estas que marcan, que nunca olvidas y que 
desearías hacerlo, el olvidarlas me refiero. Yo, por ejemplo, 
un día pensé que se acababa el mundo, claro que yo tenía 
doce años y con doce años te asustas hasta de tus padres, 
que por otro lado tampoco es tan raro, te cuento: me vino 
la menstruación y aquello para mí fue muy fuerte y dije 
me pongo un esparadrapo y lo paro, porque yo me estaba 
desangrando (risa) y fui a buscar a mi madre y yo: Mamá, 
mamá, que me estoy muriendo por el coño... 

P: No, por supuesto; lo que usted piense o deje de pensar 
me importa un bledo, he aprendido a pensar primero en 
mí y luego en los demás. Sí yo no pienso en mí, ¿lo va a 
hacer usted por mí? No, ¿verdad? ¿a que no? Pues ya está, 
respuesta acertada, que usted ama la vida, pues bien, muy 
correcto, seguro que todo en su vida es “muy correcto”, se 
habrá casado, tendrá niños, o querrá tenerlos, un aparta-
mentito de 25 metros cuadrados y, hala, vida solucionada, 
a gastar en electrodomésticos inútiles y a cada paga extra 
un viaje a Mallorca. Pero yo soy actor ¿sabe? Y me juego 
la vida, esa vida que usted tanto aprecia, por una ilusión, 
por un sueño que tardó en convertirse en realidad y que 
ahora (Ella ya paró de hablar y le escucha) gasto y aniquilo 
en una fría sala de hospital, donde todo apesta a medicina, 
lejía, Betadine y gente muerta, o a punto de morir, estoy 
cansado de ver lo bueno de la vida, (Cansado y casi llo-
rando) de creer que los sueños se hacen realidad, de vivir 
con una esperanza ¿De qué? ¿De qué estamos hablando, 
señora? (Pausa)

E: De la vida (Seria y emocionada) 

P: Decepcionante. Es usted decepcionante. Como la vida. 
Es el vivo reflejo de la vida. 

E: No voy a tratar de convencerte. Pero aquí, donde vivi-
mos tenemos infinidad de posibilidades de ser felices. Es 

como un pasillo donde esperamos siempre algo mejor.

P: (Él se ha sentado y parece que no escuchara lo que ella 
le decía. Como anonadado comienza a hacer un viaje por 
el interior de sus pensamientos) Fui caminando por el pa-
sillo, encontrando a mi paso los corazones más bonitos. 
Haciendo reir mientras pasaba frente a un espejo. Dejando 
las luces cuadradas y endebles hacerse tope contra el techo, 
intentando que otras luces brillantes iluminaran mi cami-
no. Deseando ser visto entre paredes estrechas y esconder-
me por momentos tras anchos muros. Mire, hoy buscaré 
el interruptor al final del pasillo para darle luz, para ver la 
lámpara que me ilumina, que le ilumina, que nos ilumi-
na; para ver quién soy, para saber dónde estamos y cuando 
abrí la puerta por donde observé el lugar por el cual cami-
naría. Pero con esta luz no puedo saber cuándo, tan solo 
ver que mantengo el equilibrio para no pensar en el due-
lo... Me deleito pensando en los pasillos que me llevaron 
al primer gran sueño, los que me introdujeron en el placer 
caliente del sudor y el sexo, los que a gatas me acercaban 
a mi madre que en el otro extremo esperaba ansiosa mi 
llegada. Los corredores donde estuve castigado y en una 
esquina, las calles estrechas, estrechitas como “La Boca del 
Tigre” por donde pasábamos corriendo turnándonos el 
paso mientras a mitad del pasillo empedrado nos acecha-
ba la ventana en la cual apoyaba la vecina su buen jarro de 
agua fría. iQué ganas de jugar tenía! De que el agua gol-
peara bruscamente mi cuerpecito acalorado. En realidad, 
era un favor mutuo que en silenciosa complicidad nos ha-
cíamos. La vecina nos esperaba (ahora creo que de forma 
consciente) regando hasta escuchar las risas y los murmu-
llos. Nos insultaba siempre con muy mal humor pero aho-
ra recuerdo que a cada paso por aquel, su pasillo, existía 
un intercambio de vida. Le dábamos vida, alegría y juego, 
ella nos ofrecía lo mismo. No sé por qué recuerdo esto que 
jamás conté a nadie, tal vez porque aquel pequeño paso 
empedrado era tan bello. (Ella se acerca) Cuando aquella 
ventana la tapiaran dejamos de pasar por allí, se acabaron 
los juegos, los riesgos y las apuestas. Ya no necesitamos va-
lor para andar por la “Boca del Tigre”. Me enfrento ahora 
al pasillo, calle estrecha o corredor al cual me enfrentaba 
siendo niño. Con valentía, voluntad y con ganas, muchas 
ganas de cruzarlo. Aquí estaré esperando el agua fresca que 
me dé gotas de alegría. Aquí estaré inevitablemente espe-
rando que algún día tapien la ventana y mi vida deje de ser 
el sueño, el circo de cosas raras que yo mismo he creado. 
Que llegue al final de estas paredes empedradas siendo la 
luz que me reconforte. Me pregunto dónde estará el inte-
rruptor mientras me apoyo en las paredes de esta casa en 
ruinas, de esta cárcel, de este hospital. Qué estrecha es la 
vida, qué corto es el camino ¿dónde está la luz de mi pasi-
llo? (Él se queda medio llorando al terminar su reflexión. 
La música comienza y la actriz se acerca al actor afectada, 
él se pone en pie si no lo está y ella le abraza con dulzura. 
Oscuro. Suenan los primeros acordes del tema “Me aban-
doné.” a la vez que se ilumina la escena. Hilo vuelve a re-
lacionarse con los personajes mientras ellos permanecen 
estáticos. Fin del tema. Oscuro. Se ilumina la escena. Una 
música acompaña la recreación del paso del tiempo en la 
habitación con ambos personajes. Esta recreación se reali-
zará por medio de flash-backs de luz; intercalando oscuro 
con luz veremos cómo pelean, ríen, bailan, tosen, gritan, 
etc. Fin de música. La escena continúa a ritmo normal). 
(Él en la camilla cada vez más fatigado. Ella dándole una 
pastilla o un sobre de medicina) 

P: ¿Está casada? 

E: No. 

P: ¿Tiene hijos? 

E: Sí.

P: Entonces está casada. 

E: No. 

P: ¿Y cómo es que tiene hijos? 

E: ¿Qué tal se encuentra? 
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P: O sea que usted puede saber todo sobre mí y yo no le 
puedo preguntar. 

E: ¿Qué más le da si estoy casada o no? 

P: Pues ahora que lo dice... La verdad es que me impor-
ta bien poco, pero de algo tendremos que hablar, que me 
duermo. 

E: Pues hablamos del tiempo... A ver... ¿Usted sabe qué es 
una marejadilla? 

P: Vale, hablemos del tiempo... del tiempo que hace que no 
la toca un pavo... o una pava. 

E: (perpleja) Ehm... 

P: Porque se me ha echado al cuello sin dudarlo hace un 
par de minutos, y eso lo hacen las personas con animia de 
cariño ¿no es cierto? 

E: (Incomoda) ¿Quiere que ponga la tele? 

P: No, le estoy hablando de cariño; que digo que si lo co-
noce, porque para defenderlo hay que conocerlo primero. 

E: No necesariamente. 

P: Bueno, ha hablado, ya es algo. (La mira expectante) Pue-
de continuar. 

E: ¿Con qué? 

P: Con su exposición sobre el cariño. 

E: ¿Realmente le apetece hablar de esto? 

P: Eso ya me lo ha preguntado antes

E:¿Antes? No. Antes le he preguntado que si quería ver la 
tele. 

P: Trata de confundirme,trata de confundirme... Mire me 
apetece más salir de aquí, pero visto lo visto a este paso nos 
hacemos primos. (Ella trabaja mientras él la observa y pro-
sigue) ¿Se imagina que fuéramos primos? Podría ser, por-
que yo apenas conozco a los míos y como no los conozco, 
usted podría ser mi prima Palmira. La prima Palmira que 
trabaja en el hospital (Él comienza a parodiar una situa-
ción imaginada entre dos personas mientras ella le ignora) 
!Hola prima, hola! ¿Cómo te encuentras? Yo bien, aquí de 
enfermera ¿Y tus padres? sueno los míos bien hace que no 
les veo bufl Pues desde que no les llamas y vas a verles. 
Ya, es que estoy muy liada con el trabajo y los niños. Sí, 
sí, ya veo... Pero, ¿tú ibas para monja no? Sí, pero conocí a 
un ATS y di je “por dios hago lo que sea”. Anda... mira tú. 
(Ella sigue a lo suyo) ¿Se lleva bien con su familia, con sus 
padres,hermanos...? 

E: Sí, me llevo bien sí. (Bastante seria) 

P: Y ahora ¿qué le pasa? Porque el que debería estar triste o 
mosqueado soy yo. Aún trato de averiguar cuál es el botón 
que hay que pulsar para salir de esta chambre. 

E: La familia, me está hablando de la familia desde hace un 
buen rato y es un tema del que no me gusta hablar. Ya le 
he propuesto hablar sobre el tiempo pero podemos elegir 
cualquier otro tema... Locura, necedad, cobardía... 

P: (Él la corta) Cobardía! Ahhh... ilas madres! Vamos a ha-
blar de las madres. ¿Quiere hablar de las madres? No ha-
blamos del resto de la familia, sólo de las madres. (Espera 
a que ella hable) Bien, empezaré yo. Madre no hay mas que 
una y a ti te encontré en la calle. La madre es esa parte del 
género femenino que se ocupa de cuidar a sus hijos, mi-
mar a su marido y descuidar su vida personal; es aquella 
que puede ser maltratada física y sicológicamente sin des-
canso. Que aprecia el desprecio, que sale a ganarse el pan 
como puede sin pensar tan siquiera en trabajar en algo que 
le guste. Que no canta, ni baila, sólo disfruta de la vida que 

la tele le ofrece. Que hace comida para todos y congela lo 
que sobra para el que vendrá después... Probablemente us-
ted no esté de acuerdo con el modelo de madre que le estoy 
exponiendo teniendo en cuenta que su concepto de vida es 
color fucsia, pero le diré que esta especie de madre existe, y 
yo lo sé muy bien. Si. El tipo de madre boba. Digamos que 
esta madre es del género tonto; tonta por no haber luchado 
por sus derechos como ser humano, tonta por dejarse em-
baucar por una educación sexista que le lleve a despreciar a 
sus propios hijos; bien porque no les entiende, bien porque 
no le interesa hacerlo. Si le soy sincero, tonta es poco. 

E: Sí; una madre nunca debería despreciar a su hijo; de he-
cho no concibo que eso suceda. 

P: Pues concíbalo, porque es así. 

E: Obviamente hablamos de su madre. 

P: Hablo en general de las madres de una época... pero...
vamos sí después de mucho pensarlo llegué a la conclusión 
de que mi madre era tonta. 

E: Pero, tonta ¿en qué sentido? 
 
P: (Él cada vez está más adormilado) Alguien que descui-
da a su hijo y le dice un te quiero cada cinco anos es para 
mí una madre tonta que desprecia el cariño que su hijo le 
ofreceio triste de la historia es el trauma que al hijo crea; 
porque preocuparse de una persona que no es capaz de 
preocuparse ni de sí misma es como darle a un cocodrilo 
pienso para gatos. 

E: Mi madre estaba enferma. Jamás pude disfrutar del 
amor que una madre te ofrece. 

P: No por ser madre te va a dar más amor que un ami-
go o un hermano... No me quisiera meter en sus asuntos...
Pero... ¿Por qué enfermó? ¿Qué enfermedad tenía? ¿Qué le 
impidió...  En fin. Perdón. 

E : Erotomanía. Erotomanía aguda. 

P: Ya; ya vea. Y mi madre se enamoró enloquecidamente 
de un actor muy importante de la época, Antonio Moreno. 
Se desvivió por su gran amor. 

P: ¿Y qué es Erotomanía? En fin. Eras de erótico... (Ella le 
corta). 

E: Es una enfermedad psicológica que te hace depender 
e imaginar tu vida sentimental en torno a una persona 
que apenas conoces, creándote tu propia historia de amor. 
Llegó a pensar que vivía con ella, que viajaban juntos, que 
discutían por teléfono e incluso creyó estar embarazada en 
más de una ocasión. Antonio Moreno no daba crédito, re-
cibía cartas, billetes para conciertos, llamadas misteriosas. 
Hasta que finalmente Antonio decidió denunciar el acoso, 
y a mi madre le diagnosticaron una Erotomanía aguda, in-
gresándola en un centro psiquiátrico por tiempo indefi-
nido. No es una enfermedad fácil, y, de inusual, no sabes 
cómo afrontarla, o ayudar, o mirar a ver... 

P: Tuvo que improvisar una infancia feliz, supongo. 

E : Pues sí, mi vida es toda improvisación, y de eso los ac-
tores sabéis mucho. 

P: Bueno, sí, para eso estudiamos. 

E: Enséñame algo de improvisación. 

P: Vale. Esta relación es improvisada. Nuestra conversa-
ción no está establecida. 

E: Ahá. 

P: Podríamos forzar una conversación... Intentemos algo 
yo empiezo. No, mejor empiece Vd. Tú, tú...Tú. 

E: ¿Yo? 
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[Javiel Corral é diretor, ator e dramaturgo, 
Madri, Espanha]

P: ¿Por qué ante una pregunta tan básica, lógica y obvia se pre-
gunta si es Vd? 

E: Vale, vale, vale, The perfect man spoke! Comienzo yo, lo sé, 
lo sé... A ver, que yo no soy tan rápida como tú. Que yo... A ver... 
Te voy a hacer un stristis, 

P: Se dice striptease. 

E: ¿Me vas a dejar improvisar tranquila o jugamos al “hablo y 
corta”? 

P: Está bien, está bien. 

E: Te voy a hacer un stris-tis. 

P: Give me five! 

E: Tengo gastristis. 

P: Choca esos cinco! 

E: Tengo artristis. 

P: (Riendo, cansado). Estás hecha mierda, 

E: (Acercándose a él hasta quedar enfrente suyo, cara a cara). 
¿Qué pasa, que no te gusto? 

P: No, que digo que estás hecha mierda. 

E: Bueno, ya, pero te voy a hacer un stristis. 

P: Bueno, pero ándate con cuidado. 

E: ¿Por? 

P: La artritis. 

E: Eso es cosa mía. 

P: Ya, pero yo soy tu pitruki. 

E: ¿Qué es eso? 

P: Tu rollete, tu casi novio, tu no sé qué. 

E: ¿Mi no sé qué, que qué sé yo, que yo qué sé? 

P: Por ahora tu no sé qué. 

E: ¿Ah sí? Y ¿desde cuándo? 

P: Desde que nos casamos. 

E: Pero yo pensé que te conocía. 

P: ¿Ah sí? Y ¿desde cuándo? 

E: Desde que nos casamos. 

P: Pues todo fue una farsa. Me casé de mentira. El cura era fal-
so, de cartón piedra. 

E: Pero si movía los ojos! 

P: Sí. Era un complejo mecanismo introducido en su cerebro.
 
E: Entonces me ha engañado. 

P: No, te estoy diciendo la verdad. Me casé contigo para experi-
mentar qué es el amor. 

E: ¿Y qué es? 

P: Si me haces un striptease te lo explico. 

E: Me duele la tripa. Tengo gastristis. 

P: Cuídate eso. 

E: Es del amor. 

P: Estás hecha mierda. (Ríen)

E: Si quiere le puedo ayudar a suicidarse. 

P: Pues... ya que estamos... vivos,vamos a dejarlo. (Se va re-
costando) Se puede creer que tengo un sueño espantoso. Me 
duelen las piernas, la cabeza... Un sueño tonto, de dormidera, 
de cansancio fuerte, como si el alma pesara... (Ella le observa 
atenta) ¿Quiere acercarse? 

E: (Sorprendida) ¿Quién, yo? 

P: No. Tus manos, con que se acerquen tus manos es más que 
suficiente. Así, sus manos en mi cabeza... (Se va durmiendo) 
Me dan calma, me dan calma... hay que ver cómo es usted... 
Palmira... hay que ver... 

E: (Ella le observa, le mira con dulzura mientras le acaricia. 
EI cae rendido) Hay que ver, hay que ver cómo soy yo. Lo que 
me has llevado a hacer... Pues sencilla, práctic apparente, con-
vencional... desequilibrada según los médicos, pero accesible; 
incluso apetecible para muchos. Algunos doctores me han ti-
rado los trastos, siempre dentro del hospital han mostrado sus 
deseos de poseerme en repetidas ocasiones. Te diré una cosa, 
no me importa, no tengo “perjuicios”; yo les dejo mi cuerpo un 
rato y ¿qué gano a cambio? El contacto. En ese momento, para 
nada excitante, yo dejo volar mi imaginación y entonces aquel 
cuerpo es el príncipe que ansío y de esta forma vuelo, vaya que 
si vuelo... pero con mi príncipe. AI instante se guardan la picha 
y desaparecen; el contacto finaliza y la rutina vuelve a mis días. 
Pero, hoy me he encontrado contigo y mi rutina ha vuelto a 
desaparecer, por eso te lo agradezco de esta manera, porque 
has aparecido y me has escuchado devolviendo la emoción a mi 
hospital. Porque este hospital es mío. Ya es mío. Ya son muchos 
los días que quería volver a ejercer de enfermera y hoy yo le he 
salvado y tú me has rescatado. (Cambiando de actitud) Creo 
que no te has enterado de nada, porque estás a lo tuyo y a tu 
vida y sólo ella es tu mayor problema. Ya no pienses en nada 
más porque nada más tienes. (Muy alterada) Pobre muchacho 
cumplidor de sueños que no supo comprender su naturaleza, 
!Somos bichos! A ver cómo te explico... Somos pequeños seres 
cuyo cometido es destruir el planeta; por qué crees si no que 
aguantamos tanto, todo, por muy mal que se nos presente lo su-
peramos, y seguimos destruyendo todo a nuestro paso. Somos 
un cáncer, jugamos a aniquilarnos entre nosotros porque tene-
mos tan arraigado el gusto por la destrucción que disfrutamos 
matándonos unos a otros. (Pasa entonces de la furia a la calma 
en un momento) Yo te entiendo ¿eh?... Y te respeto. Por eso es-
toy contigo, hasta el final. Porque te he visto un poco inútil, cla-
ro, que te habías embarcado en una dificultosa tarea como para 
afrontarla tú solo. Matarse a sí mismo ha de hacerse con cálculo 
maldito vegetal, humano absurdo. (Llorando) Tú y yo estamos 
defectuosos. Buscamos la calma. Somos infelices solo por el he-
cho de ser y estar, de vivir y sentir, porque quiero que sepas que 
tú y yo sentimos mucho más que los demás, somos especiales. 
Y ahora siento que te vayas, siento haberte encontrado en el 
camino para que ahora me dejes, pero esto es lo que tú querías 
y yo lo he respetado. Porque yo respeto, y te respeto, humano. 
(Hace ademán de irse) ¿Te puedo abrazar? (Lo repite frente a 
él y gritando) ¿Te puedo abrazar? (Le coge incorporándole de 
la camilla y le abraza. Comienza sonido de lluvia) ¿Ves? Ahora 
llueve ¿Cuánto tiempo deseando que lloviera...? (Le suelta en la 
camilla y saca unas llaves de un bolsillo. Se dirige hacia la puer-
ta. Antes de meterse entre cajas dirige por última vez su mirada 
hacia Popper y le habla) Nunca estamos contentos con lo que 
tenemos. Aunque ahora te veo mejor, Mucho mejor. (Ruido de 
las llaves, sale entre cajas; se escucha la lluvia y el sonido de una 
puerta que se abre y después se cierra. Oscuro). 

Fin
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Caro leitor, devo confessar: os estímulos que me fizeram es-
crever este artigo são, evidentemente, intelectuais. Todavia, na 
hora de sua composição, vieram à baila percepções oriundas de 
experiências particulares que propiciaram um forte entrelaça-
mento entre o abrangente e o singular, dando origem a um con-
junto de significados que, em absoluto, podem ser dissociados.

Para começar, quero recordar frases que ouvi ou li a res-
peito da editora e de seu editor. Em novembro de 2014, em um 
debate acadêmico sobre editoras e editores, o historiador Dur-
val Muniz de Albuquerque Júnior manifestou-se da seguinte 
forma: “História da Loucura mudou a minha vida”. Nesse mes-
mo ano, em que se completavam dez anos da morte de Jacques 
Derrida, o escritor e ensaísta Evandro Nascimento, no texto 
“Depois de Derrida – retrato de uma obra viva”, publicado no 
caderno Ilustríssima (Folha de S. Paulo de 23/11/2014), recor-
dou que o Brasil foi pioneiro na tradução da obra do filósofo 
francês. Coube à Editora Perspectiva lançar respectivamente, 
em 1971 e em 1973, A escritura e a diferença e Gramatologia, 
antes mesmo de iniciativas do mercado editorial norte-ameri-
cano, cujo país é considerado centro de difusão de seu pensa-
mento fora da França.

Por fim, um pouco mais recuado no tempo, mais precisa-
mente no segundo semestre de 1990, tive o privilégio de assistir 
à defesa pública do Memorial para Concurso de Professor Ti-
tular de Jacó Guinsburg e, dentre todas as intervenções extre-
mamente elogiosas, ainda hoje guardo na memória as palavras 
finais do professor Carlos Guilherme Mota: “para mim, é uma 
grande alegria estar diante daquele que, desde jovem, eu co-
nhecera nos livros como J. Guinsburg!”

Cinquenta anos se passaram, desde que, segundo as pala-
vras do jornalista Paulo Werneck, “um jovem editor arrecada 
dinheiro para lançar uma série de livros. Vende mil coleções 
antes de imprimi-las e funda uma editora decisiva na cultura 
brasileira. Crowdfunding, uma vaquinha na internet? Coope-
rativismo editorial? Seria isso, se a história não tivesse come-
çado em 1965, quando Jacó Guinsburg, paulistano nascido na 
Bessarábia em 1921, lançou a coleção Judaica, o marco zero da 
Editora Perspectiva, que fez a cabeça de fornadas inteiras de 
universitários brasileiros. [...] Em plena Ditadura, um grupo de 
intelectuais reunidos em torno de Jacó e sua mulher, Gita, rea-
lizou a proeza de renovar a bibliografia das ciências humanas, 
lançando modas intelectuais como a semiótica e um novo jeito 
de fazer livros no Brasil”.

Essa grande aventura, inicialmente, empreendida por 
Guinsburg e Moysés Baumstein, teve todos os ingredientes 
para morrer no nascedouro, pois a Judaica, projetada para ser 
entregue após a venda dos volumes (começaria a ser publicada 
em 1966 e seria concluída entre 1970 e 1971) foi antecedida 
por uma coleção de conhecimentos judaicos, da Editora Tra-

Disseminando ideias: 50 anos 
da Editora Perspectiva

[o] Artigo

Por Rosangela Patriota

dição. Jacó, indiscutivelmente, acusou o golpe. De fato, ele era 
de grandes proporções, mas quem acompanhou e/ou acom-
panha a trajetória de J. Guinsburg sabe que o gosto pelo de-
safio, pelo prazer de fazer as coisas aconteceram é inerente a 
ele, isto é, sofre o baque, sente-se fragilizado para, no momento 
seguinte, olhar em frente e discutir alternativas. Nesse episó-
dio não foi diferente porque, refeito do golpe e estimulado por 
amigos como Anatol Rosenfeld, Boris Schnaiderman, Haroldo 
de Campos, Sábato Magaldi, entre outros, buscou opções para 
enfrentar a situação: “[...] Foi nesse momento, em 1968, que 
lançamos a Coleção Debates, que começou com cinco títulos: 
Personagem de Ficção, Informação, Linguagem, Comunicação, 
Obra Aberta, Balanço da Bossa e outras Bossas e Sexo e Tem-
peramento. Isso foi um pouco antes do Golpe de 68. Embora 
a Coleção Debates tivesse surgido de uma circunstância difí-
cil, ela estava planejada desde o início. [...] O primeiro livro 
que lançamos foi do Antonio Candido, do Anatol Rosenfeld, 
do Décio de Almeida Prado, do Paulo Emílio Salles Gomes – 
inclusive para marcar uma posição. [...] Foi escolhido ‘a dedo’. 
Nosso objetivo era dar espaço à literatura ensaística, à temática 
de ponta. [...]. Nós nunca tivemos posição de grupo ou posição 
ideológica marcada. Nosso objetivo sempre foi editar as coisas 
mais opostas dentro de uma mesma coleção, desde que tives-
sem qualidade.”

Esse depoimento é uma excelente síntese do lugar capital 
que J. Guinsburg ocupa na cultura brasileira contemporânea, 
principalmente pela qualidade de gerar e manter um projeto 
editorial a partir de ideias e de debate intelectual. Entretanto, 
antes que ela adquirisse o perfil que a tornou conhecida e re-
conhecida, vários caminhos foram percorridos, diferentes pro-
postas foram gestadas, até que se chegasse à ousadia que, sem 
sombra de dúvidas, para além da qualidade editorial dos títu-
los, é a grande marca da Editora Perspectiva e, inegavelmente, 
de seu editor.

Depois da coleção Debates, vieram Estudos Judaicos, Es-
tudos, Judaica, Stylus, Textos, Signos, Signos Música, Perspec-
tivas, Paralelos, Khronos, Elos, História da Ópera, Macunaíma 
no Palco, Obras de Ruy Coelho, Big Bang, além de livros sem 
coleção, e, por intermédio delas, títulos seminais foram colo-
cados à disposição do público. Para tanto, vale recordar, além 
das mencionadas, obras como A personagem de ficção (Antonio 
Candido, Anatol Rosenfeld, Décio de Almeida Prado e Pau-
lo Emílio Salles Gomes), Mimesis (Erich Auerbach), Crítica 
e Verdade (Roland Barthes), Artes Plásticas na Semana de 22 
(Aracy Amaral), Lúdico e as projeções do mundo barroco (2 vo-
lumes, Affonso Ávila), História e Ideologia (Francisco Iglésias), 
Bauhaus: novarquitetura (Walter Gropius), Homo Ludens (Jo-
han Huizinga), A estrutura ausente (Umberto Eco), As grandes 
correntes da mística judaica (Gershom Scholem), Estudos afro-
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-brasileiros (Roger Bastide), A economia das trocas simbólicas 
(Pierre Bourdieu), Filosofia da nova música (Theodor W. Ador-
no), O tempo das redes (Fábio Duarte), ao lado de inúmeras 
outras com a mesma envergadura temática e intelectual.

Em relação à filosofia e à estética, estão disponibilizadas 
as obras completas de Diderot, em sete volumes, sendo que o 
número seis, dedicado ao Enciclopedista, é dividido em três 
unidades, e as de Spinoza em quatro volumes, além de escritos 
de Hegel e Platão. Já no campo da poesia e do romance me-
recem menção Hóspede por uma noite (Sch, I. Agnon, revisão 
J. Guinsburg), Tévye, o leiteiro (Scholem Aleikheim, tradução 
J. Guinsburg), Antologia dos poetas brasileiros da fase colonial 
(organizada por Sérgio Buarque de Hollanda), Almas Mortas 
(Nikolai Gógol) e Panorama do movimento simbolista brasileiro 
(Andrade Murici, 2 volumes).

Entretanto, estimado leitor, para nós, apaixonados por te-
atro, seja como artista, seja como pesquisador, seja como es-
pectador, seja pelo amor à ficção e à capacidade inventiva que 
o fazer teatral propicia, o coração bate mais forte em relação à 
Perspectiva, especialmente quando nos vemos diante do des-
lumbrante catálogo que essa editora formou em relação a essa 
área.

Sob esse prisma, o público em geral e os aficionados por 
teatro tiveram acesso a trabalhos importantes voltados para 
as realizações da vanguarda russa, tais como: O cotidiano de 
uma lenda: cartas do teatro de arte de Moscou (Cristiane Layher 
Takeda), Maiakóvski e o teatro de vanguarda (Angelo Maria Ri-
pellino), Stanislávski e o teatro de arte de Moscou (J. Guinsburg), 
Inspetor Geral de Gógol/Meyerhold (Arlete Cavalieri), Stanislá-
vski, Meyerhold & Cia (J. Guinsburg), Na cena do Dr. Dapertut-
to (Maria Thais). Em consonância com esse esforço de atualizar 
o mercado de bens culturais, a editora empreendeu inúmeros 
esforços para disponibilizar a tradução, em língua portuguesa, 
de inúmeros clássicos da dramaturgia internacional e nacional, 
além de textos teóricos e filosóficos na coleção Textos. No que 
diz respeito à dramaturgia, encontram-se volumes como Tea-
tro Espanhol do Século de Ouro (organizado por J. Guinsburg e 
Newton Cunha), Pirandello: do teatro no teatro (organizado por 
J. Guinsburg), Canetti: o teatro terrível (Elias Canetti), Marta, 
a árvore e o relógio (Jorge de Andrade), Heiner Müller (organi-
zado por Ingrid Koudela), Leone de’ Sommi (J. Guinsburg), Ur-
gência e Ruptura (Consuelo de Castro), Luís Alberto de Abreu: 
um teatro de pesquisa (organizado por Adélia Nicolete).

Com esse mesmo espírito formativo, no sentido de propi-
ciar a acessibilidade de um vasto repertório cultural e artístico, 
a Editora Perspectiva acolheu as traduções/transcriações das 
tragédias gregas por Trajano Vieira, além das produções de 
Jacques Copeau (Apelos, tradução de Ronaldo Faleiro), Victor 
Hugo (Do grotesco ao sublime), Tadeusz Kantor (O Teatro da 
Morte) e Eugênio Barba (A terra de cinzas e diamantes). Em 
seu catálogo estão disponíveis a História Mundial do Teatro 
(Margot Berthold), o Dicionário de Teatro (Patrice Pavis) como 
obras de referência para qualquer um que se interesse pelo tea-
tro em âmbito geral. 

Com vistas a ampliar esse alcance, por iniciativa de J. 
Guinsburg, João Roberto Faria e Mariângela Alves de Lima, 
nasceu o Dicionário do teatro brasileiro: temas, formas e con-
ceitos, que, em conjunto com as publicações de Viola Spolin, de 
Ingrid Koudela e do Léxico de Pedagogia do Teatro, são biblio-
grafia fundamental para as práticas pedagógicas e o ensino de 
artes cênicas. 

Não bastando isso tudo, os pesquisadores brasileiros vol-
tados para o estudo do teatro devem muito à Editora Perspec-
tiva. Graças a ela, centenas de trabalhos ganharam visibilidade 
e trouxeram à tona importantes investigações desenvolvidas 
nos cursos de pós-graduação. A lista é extensa, mas, a título 
de exemplificação, quero recordar Oficina: do teatro ao te-ato 

(Armando Sérgio da Silva), Zumbi, Tiradentes (Cláudia Arru-
da Campos), TBC: crônica de um sonho (Alberto Guzik). Nesse 
aspecto, não posso deixar de mencionar as obras de Décio de 
Almeida, Sábato Magaldi, Barbara Heliodora, Anatol Rosen-
feld, e da contribuição inestimável ao reunir, em forma de livro, 
as críticas teatrais desses importantes analistas do nosso teatro 
contemporâneo e, nesse item, especialmente, quero mencionar 
o cuidado de Nanci Fernandes para com os escritos de Rosen-
feld. Por fim, um projeto ousado e de grande relevância nessa 
área, coordenado por João Roberto Faria, só veio confirmar o 
lugar e a importância da Perspectiva para a área: História do 
Teatro Brasileiro (2 volumes).

Com essa diversidade de títulos, o seu impacto na forma-
ção dos estudantes da área de Ciências Humanas atesta e fun-
damenta a ideia defendida neste artigo: a trajetória da Pers-
pectiva é imprescindível para que se compreenda aspectos da 
cultura brasileira a partir da segunda metade do século XX. 
Mais ainda: “[...] Jacó Guinsburg é o protótipo do editor, em 
que o projeto é um rumo constante e firme, alguém que detém, 
como poucos, o conhecimento de produção de livros e o en-
caixe desta produção na Cultura Brasileira. Também porque a 
Editora Perspectiva é uma olhada crítica sobre o presente, um 
fluxo de uma abertura permanente para novos textos, movi-
mentos, trabalhos em curso.”

Jacó, ao longo de sua existência, sempre soube, em suas 
intervenções, destacar qualidades nos temas pesquisados, nos 
autores e nos textos. Talvez seja esse o segredo de sua atuação 
como editor e em seu trabalho formativo de novos artistas e/ou 
pesquisadores. Ele constrói movimentos de articulação entre 
passado/presente, com vistas a demonstrar que o conhecimen-
to e o repertório artístico e intelectual é algo que se adquire a 
partir do exercício da crítica e da capacidade de problematizar 
o seu próprio tempo. 

Guinsburg é um homem de cultura e, inegavelmente, o pa-
norama científico e cultural brasileiro não teria as dimensões 
que possui sem a sua presença, suas reflexões e seu grande pro-
jeto intelectual, que é a Editora Perspectiva. 

Assim, no aniversário da Perspectiva, os presenteados 
somos nós, que temos Jacó e Gita Guinsburg, exemplos para 
todos que acreditam na cultura e no conhecimento. Porém, 
nessas circunstâncias, é legítimo agradecer a toda a equipe 
da Perspectiva: Lúcia, Ivone, Talitta, Ricardo, Rochelle Luís, 
Sérgio, Márcio, Fanny, Sérgio Gouveia, Marcelo Carqueija e a 
todos que fazem ou fizeram parte dessa história. O que aqui 
está dito é ínfimo perto das realizações e do lugar intelectual 
da querida Perspectiva.

Em algum lugar do passado, Bertolt Brecht escreveu: “Há 
homens que lutam um dia e são bons, há outros que lutam um 
ano e são melhores, há os que lutam muitos anos e são muito 
bons. Mas há os que lutam toda a vida e estes são imprescin-
díveis.”

A Editora Perspectiva, seu editor Jacó Guinsburg e Gita 
Guinsburg são símbolos da luta de uma vida e, para todos os 
que acreditam nas ideias, eles são imprescindíveis!

Vida longa e um brinde aos próximos cinquenta anos!  

[Rosangela Patriota é professora do Instituto 
de História da UFU, Uberlândia, MG]
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Ói Nóis Aqui Traveiz: teatro e política

[o] Perfil de Grupo

Por Fátima Costa Lima

[Fátima Costa Lima é professora de teatro, 
Florianópolis, SC]

Convidada recentemente para participação num festival de 
teatro em Porto Alegre, em junho deste ano, vi-me envolvida 
por breve convivência com o Ói Nóis Aqui Traveiz. Minha esta-
dia na capital gaúcha desvelou uma série de ações artísticas do 
grupo teatral, ações que posso qualificar como rituais, pedagó-
gicas e políticas. São vivências produzidas nas ruas e na sede do 
grupo, além de esporadicamente em palcos (como o do Teatro 
Presidente onde estreou Ananke – a Luta pela Vida, em 1980) e 
até numa ilha (As Viúvas – Performance sobre a Ausência, 2011, 
na Ilha do Presídio). O reconhecimento das mais de 30 peças 
realizadas, aliado a minhas impressões pessoais, revelam um 
escandaloso contraste entre a força histórica da trajetória do 
grupo e a fragilidade das atuais políticas culturais brasileiras. 

Se o contexto é desfavorável, a produção sediada na Ter-
reira da Tribo não parece acanhar-se diante dele. Em visita à 
sede do grupo para um jantar, Tânia Farias mostrou aos ar-
tistas convidados do festival a engenhosidade dos cenários do 
espetáculo Medéia Vozes (2013). Mesmo incompleto naquela 
noite, passear sobre as diversas materialidades do chão e sobre 
a passarela cenográfica gerou a percepção de um teatro apoia-
do no DNA político dos Atuadores da Tribo. Disso, sua história 
pode mostrar outros matizes. 

Segundo o atuador Paulo Flores, um grupo de jovens ar-
tistas se uniu em 1977, em plena Ditadura Militar, e estreou 
duas peças em março do ano seguinte. Num cenário que figu-
rava um lixão, A divina proporção e A felicidade não esperneia 
renderam violência policial contra os atuadores e interdição 
de seu espaço de trabalho. A sede do Bairro Floresta persis-
tiu por mais um ano e, de 1980 a 1982, passou a ocupar outra 
edificação da rua Ramiro Barcelos. De 1984 a 1999, a já então 
denominada Terreira da Tribo foi parar na Cidade Baixa. Dois 
espaços mais se sucederam a estes, mas explico depois.

Das primeiras peças até o presente momento, o repertório 
teatral dos Atuadores da Tribo é diverso. Vai de longos títulos 
barrocos — como Missa para atores e público sobre a paixão e o 
nascimento do Doutor Fausto de acordo com o espírito de nosso 
tempo (1994) e O amargo santo da purificação — uma visão 
alegórica e barroca da vida, paixão e morte do revolucionário 
Carlos Marighella (2008) — a atualizações de tragédias gregas 
— como Antígona, ritos de paixão e morte (1990) e Aos que vi-
rão depois de nós — Kassandra in Process (2002). Rearranjando 
cenicamente mitos e história, os atuadores do Ói Nóis expõem 
suas vísceras poéticas de inspiração artaudiana e sua posição 
política de viés brechtiano para transformar o mundo fazen-
do teatro. Brecht aparece literalmente nas duas versões de A 
Exceção e a Regra (1987 e 1998). Para preencher com imagens 
fantásticas e ambientação onírica o espaço da Terreira e as ruas 
gaúchas e nacionais, várias obras literárias serviram de referên-
cia, quase sempre previamente desconstruídas em improvisa-
ções realizadas durante os ensaios. São essas obras inspiradas 
mais ou menos livremente em originais de Heiner Müller (em 
Hamlet Máquina, 1999; e na peça A Missão – Lembrança de 
uma Revolução, 2006), de Augusto Boal (nas peças A História 
do Homem que lutou sem conhecer seu grande Inimigo, 1988; e 
A Heroína de Pindaíba, 1996), de Samuel Beckett (Fim de Par-
tida, 1986), de Fernando Arrabal (A Bicicleta do Condenado, 
1978) e de Nelson Rodrigues (Álbum de Família, 1996). A di-
versidade das montagens se multiplica com apoio de fragmen-
tos literários desses e de outros autores.

Num histórico que deseja articular o diálogo da arte teatral 
com as questões sociais, torna-se imprescindível destacar um 
aspecto específico dos trabalhos de montagem do grupo. En-
quanto a partir da década de 1990 um segmento significativo 
da produção teatral brasileira dita experimental se rendia ao 
“processo colaborativo”, quase sempre liderado pela mão firme 
de um diretor único, os atuadores do Ói Nóis seguem fiéis à 
direção e à criação coletiva, metodologia que força o debate 
nem sempre fácil entre os artistas envolvidos numa encenação 

de grupo. A lógica de trabalho em que cada um se responsa-
biliza pelo todo ressoa no público e na crítica: não são poucos 
os prêmios que recebe o grupo, e nem pequeno o público que, 
com sua presença nos espetáculos, valoriza a visão crítica dos 
atuadores, ao mundo e à polis. 

Isso se evidencia no final dos anos de 1990. Sem negar seu 
passado — ao contrário, fazendo-o ecoar na opção de ocupa-
ção territorial do grupo —, a intensificação de oficinas ofereci-
das para a cidade mescla-se com a mudança da sede do grupo 
para territórios periféricos da metrópole gaúcha. Da Cidade 
Baixa, foi-se o Ói Nóis para lugares mais às margens da cidade, 
atendendo a seus anseios de atuação com outras camadas da 
população. De 1999 a 2008, o grupo ficou sediado no bairro 
de Navegantes e, depois, foi de mala e cuia para São Geraldo, 
onde sua sede se encontra até os dias de hoje. Nessa mudança, 
o que se intensificou foi o contato com a população cultural-
mente marginalizada. É hora de falar de alguns projetos do Ói 
Nóis Aqui Traveiz.

Contra a desumanização crônica promovida pelo desen-
volvimento do sistema capitalista, cujas rapidez e violência do 
atual estágio atingem de frente a arena cultural, o grupo apoia 
sua produção na impossibilidade constitutiva de separar atua-
ção política e artística. Para tanto, desenvolve vários projetos. 
O Teatro de Vivência realiza apresentações teatrais que não dis-
criminem atuadores e público na ocupação do espaço da Ter-
reira da Tribo. A Escola de Teatro Popular oferece oficinas de 
teatro de rua, formação de atores e teatro livre à população gaú-
cha. O Teatro como Instrumento de Discussão Social alcança 
os bairros com suas oficinas. E o caminho para um Teatro Po-
pular leva as produções do grupo às periferias de Porto Alegre. 

É com essas ideias que retornamos do encontro com o IV 
Festival de Teatro Popular Jogos de Aprendizagem. O que en-
contramos na Terreira da Tribo, neste junho de 2015, foi, so-
bretudo, oxigênio suficiente para respirarmos enquanto não 
enxergamos no horizonte do teatro o desvencilhar-se da teia 
que teima em confundir experimentação com a busca por um 
lugar ao sol da indústria cultural. Por seu teatro de resistência e 
lucidez política, vida longa ao Ói Nóis Aqui Traveiz!

Medéia Vozes. Eugênio Barbosa e Tânia Farias. 
Foto: Pedro Isaias Lucas
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Ficção realidade

[o] Ensaio

Por Iur Gomez

Cena I, Ato III, Elsinor, Sala do Castelo. Na coxia, Hamlet 
aguarda, Polônio e o Rei (a Rainha já deixara o palco) tergiver-
sam com Ofélia considerações sobre os transtornos do prínci-
pe. Insinuam sobre o encontro, sugerem que adoce a solidão 
de Hamlet e o desperte para os dias. Diante de Ofélia, atordo-
ado pela dúvida que lhe dilacera, divaga sua inquieta angústia 
a partir do dilema existencial “ser ou não ser” no longo soliló-
quio que o imortalizara.

– Morrer. Dormir. Dormir, talvez sonhar [...] Deriva.

O príncipe padece, nada o consola, sua mãe se desalenta 
diante do martírio, o tio indaga seus pares, nenhum traz res-
postas ao desassossego do jovem, o desconforto do reino. Mas 
sabem os espectadores o que dilacera aquela alma, das suspei-
tas que o assombram, a dor vazia daquele que vaga e lhe sopra-
ra à hora da noite cheia: “a serpente usa a coroa”.

Hamlet não é real, nem sua história, jamais existira um 
príncipe na Dinamarca que avistara o fantasma de seu pai e este 
lhe revelara de sua morte tramada pelo irmão, que se apossara 
do trono e da esposa, e que a própria Rainha, mãe de Hamlet, 
fizera parte da trama.

Diz-se que o ator incorpora a personagem e lhe empresta 
atributos: voz, gestos, trejeitos, silêncios, dá corpo à persona-
gem, este ente inexistente. O dilema de Hamlet encenado pelo 
ator, qualquer que seja a estrutura estética proposta, realiza-se 
no espectador a partir de sensações que a cena imprime, mes-
mo que essas sensações durem a insignificância de uma fração 
de tempo, mas suficiente para compartilhar, em seu solilóquio, 
a solidão que abarca a personagem no supostamente passivo 
espectador. O ficcional perde seu status de artifício ou repre-
sentação de realidade e se torna a própria realidade incorpora-
da, não ao ator que a encena, mas no espectador que a absorve 
e a concretiza, mesmo que a refute ou a despreze, a ficção se 
realiza, inevitável.

Na tríade ator/personagem-cena-espectador, a ficção abre 
uma fenda na realidade e se projeta para além dela própria ou 
se realiza como real. É uma fenda de tempo impreciso, um ins-
tante que se incorpora ao cotidiano, instaurado como um fato a 
partir de uma proposição ficcional que se materializa momen-
taneamente naquilo que reconhecemos como realidade efetiva 
a partir do consenso entre dois sujeitos que a compartilham.

Esse ficcional se realiza de forma consentida entre os su-
jeitos ator-espectador, ambos pertencem à cena e a consolidam 
num determinado espaço-tempo em que nada é arbitrário e as 
leis que o regem não são violadas. Assim há um Hamlet possí-
vel, um Hamlet existente, assim como uma Dinamarca de tro-
no usurpado pelo tio em conluio com a rainha, esposa e mãe 
dos Hamlet, do rei morto e do filho tomado pela loucura da 
dúvida, assombrado pela ideia de vingança. E tudo o mais exis-
te num lapso de tempo que se fragmenta a cada instante ou que 
se estende até que a cortina desça e as luzes se apaguem.

O espectador não é nenhum sujeito especial, não nesse 
caso, mas um mortal qualquer, um voluntário que decide, por 
conta própria, comprar seu ingresso e ocupar uma das poltro-
nas disponíveis no local onde a peça será encenada. Trata-se de 
um espectador consciente diante da encenação. Daí sua impor-
tância. Da mesma forma que o leitor e a obra escrita, o obser-
vador anônimo que percorre os labirintos de peças esculpidas 
ou quadros ilustrados em exposição é parte constituinte dessas 
obras artísticas, uma parte indistinta, mas onde a obra reside 
como realidade ou onde ela se realiza. E a obra incide sua rea-
lidade sobre quem a absorve e se torna real, palpável e visível 
ou abstrata, permanente ou temporária. Rompe a barreira do 
ficcional e se torna parte do mundo, da realidade efetiva que 
tanto nos perturba sobre o que de fato existe daquilo que se 
sugere pertencer apenas ao imaginário.

É esse sujeito-espectador, sentado à bancada de um espaço 
destinado à representação cênica, que participa do rito teatral 
e possibilita que o processo ficcional se realize. Esse espectador 
se difere daquele que é “assaltado” pela encenação num am-
biente incomum ao ato teatral, desavisado do acontecimento 
“artificial” e interage como se tratasse da própria realidade sem 
que lhe seja possível discernir entre uma e outra situação, o 
ato o confunde, e confuso nem é espectador, mas uma fração 
integrante do acontecimento que se soma àquilo que pensa se 
tratar da realidade cotidiana. Esse espectador involuntário não 
tem escolhas.

Há uma diferença crucial entre um e outro espaço, assim 
como a situação que as encenações provocam nas sensações 
dos espectadores, da mesma forma, como essas sensações se 
despertam, como se materializam ou se realizam.

No espaço denominado teatro, e reconhecido como tal, a 
casa de apresentação de espetáculos, o figurino, a indumentá-
ria, os adereços, o cenário, os recursos sonoros e de iluminação, 
as palavras, a trama e as personagens fazem parte das encena-
ções acordadas entre o corpo de atores e o público espectador, 
nada que aconteça nela (na cena), salvo alguma quebra de có-
digo, permite confundir quem a assiste como um fato inserido 
na “realidade dos dias” ou na realidade efetiva, como preferem. 
Sabe-se, de antemão, que a alegria e a demasiada tristeza com-
põem apenas uma narrativa que reside dentro daquelas pare-
des, naquele instante, um jogo de sensações que se sucedem, 
e o espectador partilha um mundo irreal que por ora se faz 
pertencer.

No espaço-qualquer onde a cena transforma todos em es-
pectadores, e para além de espectadores, como parte da própria 
cena, o ficcional é a realidade da qual já não se pode mais di-
ferenciar, senão como algo efetivo, mesmo que as personagens 
se componham de tempo e espaço adversos ao que compre-
endemos ou nos encontramos. Um Hamlet golpeando Polônio 
num vagão de metrô ou no meio de uma rua torna os especta-
dores figurantes ocasionais, partícipes acidentais do universo 
sheakespereano-hamletiano, permitindo-lhes uma fração dos 
acontecimentos sem que se alcance o todo, salvo se propuserem 
a participar do jogo acompanhando a peregrinação das cenas.
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Uma reprodução metafórica da existência humana na qual 
temos apenas a própria vida como algo integral. Somente no 
conjunto de inumeráveis peças que compõem e se descom-
põem tem-se a totalidade, inalcançável.

A ficção no palco se estabelece por meio de códigos dis-
tintos, é proposta aos espectadores a partir de premissas que 
sugerem uma situação avulsa à realidade e, de forma geral e 
sem delongas filosóficas, pode-se dizer que não passa de uma 
encenação num universo ficcional, mas no processo externo, 
num meio urbano, exposto aos riscos e eventualidades, não 
raro que aos atores implique absorver manifestações inespera-
das e improvisar exigindo que de um fato irreal, previamente 
proposto, perceptível ou não, resulte numa cena “real” a partir 
de uma proposição ficcional improvável de delimitar.

Um exemplo privilegiado pela memória ocorreu há alguns 
anos no extenso calçadão da Felipe Schmidt, centro de Floria-
nópolis. Era uma manhã de sábado, diversos artistas disputa-
vam a atenção das pessoas expondo artesanatos, músicas e per-
formances, entre eles, o “homem do gato”.

Tratava-se de um artista de rua que martirizava um gato 
a pauladas dentro de um saco, usava um pequeno apito que 
reproduzia um miado como se tratasse da fala humana. En-
tre mios agonizantes, não poupava impropérios contra seu 
agressor (e em particular contra a mãe do agressor). Uma des-
contração patética que alcançava sucesso nos transeuntes pelo 
domínio que o artista tinha da encenação. Descontração para 
adultos, diga-se. Esse humor sádico foi interrompido numa 
ocasião por uma menina de uns quatro anos, que decidiu en-
frentar o algoz em defesa do animal que “implorava socorro”. 
A situação exigiu que o ator desconstruísse a encenação e reve-
lasse seus “segredos” do jogo cênico, o apito preso à língua que 
imitava a fala do gato e a almofada que suportava as estocadas 
dentro do saco.

As palavras indecorosas pronunciadas pelo gato contra 
seu algoz, um fato completamente inverossímil, não a impe-
diram de perceber o jogo proposto naquele momento em que 
dois mundos incongruentes se entrecruzavam: o real efetivo 
e a encenação. A menina “assaltada” pela proposta do ator de 
rua consolidou o ficcional tornado real por meio de suas sensa-
ções, de seu sentimento de indignação diante daquela situação. 
O gato que a menina presumiu existir não existia. Mas existiu, 
na fração necessária para convocá-la a interromper a cena e 
agir em favor do gato.

Nas sensações a ficção se realiza.
O espectador, em seu universo particular, é determinante 

na projeção da realidade a partir do ficcional, de forma cons-
ciente e voluntária assiste Hamlet num local destinado às repre-
sentações cênicas e compartilha de sua trama consolidando-a 
como real por meio das sensações provocadas no espaço-tem-
po que Hamlet se propõe a existir e se estendem além das in-
quietudes da personagem. A menina do gato é o espectador 
que se compadece da solidão de Hamlet, que lhe quer soprar a 
“verdade”, tomar parte do palco e “vingar o infame assassinato”.

Nas encenações-surpresas provocadas no cotidiano que 
insere o espectador no jogo como parte do próprio jogo, a 
ficção se confunde com o real e se sustenta a partir de uma 
circunstância acidental na qual o espectador não tem, mo-
mentaneamente, escolhas nem capacidade de discernir o que 
do como. A “chuva artificial” molha tanto quanto um Hamlet 
executando Polônio numa travessa movimentada no centro de 
Florianópolis e aterroriza desavisados.

  Teatro e cinema são dois gêneros que se aproximam a 
partir de estruturas e linguagens narrativas: uma história com 
início, meio e fim, mesmo que não nessa ordem, provocam no 
espectador sensações que se realizam em sua psique, angústia, 
medo, desejo, riso, a catarse.

Não é privilégio da arte promover projeções de uma rea-
lidade a partir de uma fenda no que entendemos, e aceitamos, 
tratar-se de realidade ou de mundo real. No entanto, a arte faz 
de forma deliberada.

Diariamente, os meios jornalísticos, os tribunais de justiça 
e os fóruns de decisões políticas projetam realidades sem, no 

entanto, se preocuparem (ou se importarem) se de fato é real 
o objeto com o qual estão operando. Versões e opiniões são 
palavras que substituem o termo ficcional sem qualquer receio, 
cautela ou compromisso com o que de fato é ou se pode dizer 
que seja ou tenha sido. E diz-se “de fato” porque, a arte sugere 
antecipadamente que a peça se trata em sua gênese do algo fic-
cional, diferente das ciências da comunicação, do direito e da 
política, que se propõem a um universo delimitado pela pró-
pria ciência num processo racional que não permite tamanha 
liberdade de hipóteses e trabalha com evidências concretas e 
regras precisas. Ou se apega a elas para sustentarem seus pró-
prios objetos.

Retomando o universo artístico e evitando o longo e difu-
so caminho dominado por tais ciências, a literatura, diferen-
temente do teatro que implica num ato orgânico que a cena 
exige, projeta a realidade a partir das palavras que sugerem 
no imaginário e nas sensações um mundo real a partir do fic-
cional, qualquer que seja, de onde quer que se origine, quem 
quer que o diga. As palavras se tornam parte do mundo, de um 
mundo real, promovem sensações que, de longe, não podem 
ser acusadas de imagináveis ou irreais.

Alberto Caeiro, por meio de Fernando Pessoa, poeta por-
tuguês que instigou a realidade a partir de seus heterônimos 
supostamente irreais, escreveu “Noite de S. João” pelos idos de 
1919. Em suas palavras que datam quase um século, a foguei-
ra se perpetua, é possível se ouvir os estalidos da madeira que 
queima, as sombras dos festeiros quando a saltam projetadas 
na parede, e perceber o reflexo da luz na noite, no quintal ao 
lado. Só não o calor do braseiro (o poeta se esqueceu de dizer), 
“porque se há S. João onde o festejam”, há quem não.

Noite de S. João para além do muro do meu quintal.
Do lado de cá, eu sem noite de S. João.
Porque há S. João onde o festejam.
Para mim há uma sombra de luz de fogueiras na noite,
Um ruído de gargalhadas, os baques dos saltos.
E um grito casual de quem não sabe que eu existo.

Tratar a realidade com a perspectiva de defini-la e deter-
miná-la tem ocupado as mentes mais inquietas e teimosas, da 
mesma forma que investigar seus campos de profundidade. 
Nas tecnologias que permitem experimentações virtuais ou 
nos diagnósticos de patologias psíquicas, novos paradigmas 
projetam realidades possíveis ou colocam essa a que conven-
cionamos de efetiva como um mero horizonte de acontecimen-
tos habitado por coisas palpáveis e sentimentos reconhecidos. 
Sabedorias antigas asseguram se tratar apenas de uma miragem 
captada pela ótica humana, um órgão prodigioso, mas limita-
do.

A realidade criada a partir do artifício ficcional tem linhas 
restritas, não se ocupa em tentar provar o inverossímil, opera 
com ele. O Hamlet que discorre sobre o dilema da existência 
e se estremece diante de seu destino encontra no espectador o 
eco de seus silêncios, concretizando nesse instante as dúvidas 
das questões postas, ser ou não, eis.

[Iur Gomez é roteirista e documentarista, 
Florianópolis, SC]
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A Dama do Mar
Susan Sontag
N-1
R$ 16,00

A Dama do Mar, de Susan Sontag, 
é uma reescritura surpreendente da 
clássica peça do escritor norueguês 
Henrik Ibsen. Aqui, Sontag recons-
trói o enredo da obra de 1888 a 
partir de uma espécie de escavação 

arqueológica. Adicionando e subtraindo elementos, a escritora ameri-
cana apresenta a história de Ellida Wangel, uma mulher enclausurada 
“fora de seu elemento”, seu marido, o médico Hartwig Wangel, e suas 
duas enteadas, Hilde e Bollete. Na explicitude com que trabalha os con-
flitos presentes na obra, Susan Sontag faz emergir, ao mesmo tempo em 
que é fiel à concepção original de Ibsen, uma poética sensível, moderna 
e profundamente atual.

Coisas de Jornal no Teatro
Eduardo Campos Lima
Expressão Popular/ Outras Expressões
R$ 20,00

Coisas de Jornal no Teatro, de Eduardo 
Campos Lima (editora Expressão Popu-
lar/selo Outras Expressões), conta a histó-
ria do Teatro Jornal, gênero fundamenta-
do na teatralização de notícias que surgiu 
na Rússia revolucionária, foi praticado 
nos EUA, na época da Grande Depressão, 
e acabou reinventado pelo teatrólogo Au-
gusto Boal, em 1970, no Teatro de Arena 
de São Paulo. O livro inclui estudo apro-
fundado do desenvolvimento dos Living Newspapers (ou Jornais Vivos) 
no Federal Theatre Project (Projeto Federal de Teatro), iniciativa do go-
verno de Franklin Roosevelt para dar trabalho a artistas desemprega-
dos na década de 1930. Faz também uma análise minuciosa de Teatro 
Jornal: Primeira Edição, criada por um grupo de jovens atores do Teatro 
de Arena e dirigida por Boal em 1970. A peça foi a última montagem de 
Boal no Teatro de Arena e a experiência inaugural do teatrólogo com o 
Teatro do Oprimido.

Estamira
Marcos Prado
N-1
R$ 26,00

Baseado no premiado documentário “Esta-
mira”, de Marcos Prado, a publicação Esta-
mira - Fragmentos de um mundo em abismo 
constitui-se como uma espécie de livro-
-filme/livro-fotograma. Com a introdução 
assinada pelo filosofo Peter Pal Pelbart, o 
livro traz um recorte do surpreendente dis-
curso de Estamira Gomes de Silva, catadora que trabalhou por décadas 
no Aterro Sanitário do Jardim Gramacho, no Rio de Janeiro. Sua fala 
descosturada, profética, poética, filosófica, unida às belas imagens de 
Marcos Prado, revela, de maneira íntima, questões de extrema relevân-
cia para toda a sociedade. Do problema de lixo aos modos de vida da 
atualidade, tudo se coloca em jogo no mundo em abismo de Estamira.

Além dos limites - teoria e prática do teatro
Josette Féral    
Tradução - J. Guinsburg, Fany Kon, Aimeé Amaro 
de Lolio, Antônio Araújo, Sílvia Fernandes, Lígia 
Borges, Nanci Fernandes e Adriano Sousa.
Perspectiva
R$ 75,00 

	 Além dos Limites do teatro e das concepções 
estéticas tradicionais é para onde Josette Féral con-
duz o leitor nesta mesa-redonda e visão de conjunto 
da cena contemporânea que oferecemos na coleção 

Estudos ao público de língua portuguesa. Na interação das linguagens 
do teatro e da performance, o embate da teatralidade, nas suas concep-
ções mais dinâmicas da vanguarda cênica contemporânea, com as estru-
turas simbólicas e as formas consagradas da tradição teatral, envolve a 
ideia de performance em toda a sua amplitude, lançando no palco, como 
uma de suas apostas artísticas, o jogo entre os fluxos — gestuais, vocais, 
da vivência — e o espaço e a função a serem dados ou conquistados pelo 
vazio, pelo inacabado, pelo momentâneo e pelo oscilante. O quadro que 
se concretiza é o da performance no aqui e agora a revestir o invento, 
em termos do único, do irrepetível e do rompimento com a postura con-
templativa na relação espectador-ator e espetáculo-público.

Nossas histórias em cena - um encontro 
com o Teatro Playback
Clarice Steil Siewert
Palco Editorial
R$ 35,91

Numa apresentação de Teatro Playback, 
os atores e músicos improvisam histórias 
reais contadas por pessoas da plateia, ten-
do a figura do condutor como elo entre 
os artistas e o público. Este livro é o fruto 
da pesquisa de Mestrado da atriz Clarice 
Steil Siewert, da Dionsos Teatro, de Join-
ville-SC, que teve a orientação da Prof. Dra. Marcia Pompeo Nogueira 
(UDESC). Na obra, a autora descreve o Teatro Playback, seus funda-
mentos e suas raízes históricas, investigando, por meio da articulação 
entre teoria e prática, os elementos necessários aos performers desta for-
ma teatral praticada em mais de 60 países.

Nas fronteiras do representacional 
André Carreira e Stephan Baumgärtel 
(organizadores)
Letras Contemporâneas
R$ 30,00

A partir do encontro entre Patrice Pavis e 
Marvin Carlson, realizado na Udesc, em 2013, 
o livro oferece rica discussão acerca do teatro 
pós-dramático e suas implicações estéticas e 

teóricas no contexto das artes cênicas. O leitor encontrará, nesta pu-
blicação, artigos que discutem como esse conceito, o de representação, 
que nos últimos anos tem tido uma presença central na criação teatral, 
opera no contexto de nossa cena atual.

Grotowski – estados alterados de consciência: Teatro-Máscara-Ritual
Joice Aglae Brondani (organizadora)
Giostri
R$ 42,00

Chega ao público por meio da Giostri Edi-
tora Grotowski – estados alterados de cons-
ciência: Teatro-Máscara-Ritual, coletânea 
de artigos sobre o polonês Jerzy Grotowski 
e seus ensinamentos e propostas para as 
artes do palco, escrita por pesquisadores 
brasileiros e estrangeiros e organizado por 
Joice Aglae Brondani, também autora de 
um dos textos. Entre os autores se encon-
tram pesquisadores do quilate de Fabia-
na Monsalú, Giuliano Campo, Fernando 
Aleixo, Jorge Heraldo Monteiro Mora, Lu-
ciana Lyra e Marta Isaacson. Além dos ar-

tigos, o volume também apresenta uma entrevista exclusiva do teórico, 
transcrita e traduzida por Yan Michalski.

Nação em Cena: Brasil, teatro no século XIX
Jussara Bittencourt de Sá
Editora UFSC
R$ 31,00
 
 
A obra de Jussara Bittencourt de Sá apresen-
ta uma análise das concepções de nação e de 
nacionalidade em peças do teatro brasileiro, 
circunscritas à segunda metade do sécu-
lo XIX. Em confronto/diálogo com a cena 
brasileira, percebe-se a representação do estrangeiro, seja daquele que 
para cá se desloca a negócios, seja do que vem para cá como imigrante. 
Pode-se avaliar como os dramaturgos procuraram a presença do “ou-
tro” para refletir sobre a representação da própria nação. A presença de 
estrangeiros em confronto, conflito, negociações com o elemento na-
cional, visto em suas diferentes dimensões de classe, constitui-se, nesse 
sentido, em chave essencial para a compreensão do imaginário sobre 
a nação em que peças teatrais do século XIX, de autores como José 
de Alencar, Martins Pena, França Júnior, Visconde de Taunay e Paulo 
Eiró, colocam em cena.
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